
CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 454/2015 DE 28/08/2015 

Promovente: 

Ver. EDUARDO TUMA (PSDB) 

Ementa: 

DISPÒE SOBRE A IMPLANTAÇÂO DE SISTEMA DE VIDEO E AUDIO NAS VIATURAS 
AUTOMOTI VAS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS 

Observaçòes: 
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CAMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
VEREADOR EDUARDO TUMA 

PL 

Projeto de Lei n° 
	 454/2015 

"Dispeie sobre a implanta çào de sistema de video e 

àudio nas viaturas automotivas da Guarda Civil 

Metropolitana, e dà outras providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Deverà o Poder Executivo instalar câmeras de video e de àudio nas viaturas 
automotivas da Guarda Municipal Metropolitana no municipio de Sâo Paulo. 

Art. 2° As câmeras ou microcâmeras deverâo ser integradas ao sistema de 
comunicaçâo central da Guarda Municipal, para geraçâo e transmissâo de imagens 
e som do interior das viaturas em formato digital. 

Art. 3° As imagèns devem ser arquivadas por um periodo minimo de dois' anos e 
poderâo ser utilizadas para atender a demanda judicial e administrativa., 

Art. 4° Fica o Poder Executivo autorizado a firmar. parceria através de licitaçâo tara 
a 

pública, com empresas privadas que tenham interesse em dispor e gerar a 
mahutençâo das câmeras, sem gerar qualquer Ems aos cofres públicos ou repasse 13  
de verbas, 

Art. 4° Esta Lei entrarà em vigor 90 (noventa) dias ap6s a data de sua publicaçào. 

,—emseareenarasImmer.eseaugunwffloome2.1 
17777F.  PUT.:TIUCACC) 

1...SET 2015 
- I 

EDUARDO TUMA 
VEREADOR 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento( 	 n° 

a_ 2._e 	d€ . ii\J'orno 

sob nO 3 
Ass: 

Adelina Cieone 
Assistente  Parkmentar Réfien,  100  <c>5 
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- I Folha 	01-  do proc 1 
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Adelina Cicowâ 	Pe4..-atrientar 
RF 106.406 

 

• CAUARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
. JUSTIFICATIVA 

A Lei Federal n° 13.022, de 08 de agosto de 2014 que dispi ie sobre o Estatuto Geral 

das Guardas M uhicipais, insti tui as normas gerais e prevê ainda poder de polícia às 

Guar .das M unicipais. Sendo assim, a Guarda Civil M etropoli tana tem cada dia atuado 

diretamente com a populaçâo auxi l iando na Segurança Pública dos M uhicipios. 

Desta forma, a presente propositura visa melhorar a atuaçâo e segurança tanto da 

GCM  quanto da populaçâo, prevendo a implantaçâo de equipamento de àudio e 

video nas viafuras automotivas que, registrarâo as abordagens feitas pela Guarda 

Municipal, tanto nas ocorrências no interior das viaturas, como nas abordagens a 

. cidadâos, real izadas do lado de fora dos velculos, bem .como verif icar e coibir 

excessos de violência, que venham a ser praticados, dando mais transparência nas 

abordagens, agindo com a 'mais absoluta l isura no exercicio das suas funçóes de 

prevençâo contra a violência. 

• 

0 p'rojeio especif ica que as imagens e àudips gravados deverâo ser arquivados  por 

um-  periodo minimo de dois  anos e poderâo ser uti l izados para elucidar processos 

judiciais e administrativos. 

Assim, diante do exposto, contamos, entâo com o indispensàvel apoio de nossos 

nobres pares para a aprovaçâo desta importante propositura. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	o 3 	 

(a) 	  

Adf.qina Cicone 
.AssIstenze Palamentar 

Registro I00.406 

do processo n° 01 — PL 454 de 2015.., 	V -À  / 	/  

Ja Pimenta er August 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Supervisor da Equipe de C 	do Processo Legislativo - SGP.22 

oe......awswexawe"ãmw.er•..~•~erxea  
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7  
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eL( 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0454/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 13.022, de 08 de agosto de 2014, que dispõe sobre o Estatuto Geral das 
Guardas Municipais; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n°29.431, de 14 de dezembro de 1990, que dispõe sobre classificação, 
fiscalização, destinação e uso de veículos do serviço público municipal, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 39.826, de 15 de setembro de 2000, que regulamenta o uso de 
veículo da frota própria da Coordenadoria da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°15.363, de 25 de março de 2011, que institui a Gratificação pelo Exercício 
da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser 
concedida mensalmente, nas condições que especifica, aos servidores pertencentes ao 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, lotados e em efetivo exercício em unidades da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil Metropolitana, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 06 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 03 de janeiro de 1995, que dispõe sobre a reorganização do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.367, de 8 de abril de 2011, que institui a Gratificação pelo Exercício de 
Função em Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de 
natureza operacional e de difícil provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições que especifica; 

- Lei Municipal n° 16.239, de 19 de julho de 2015, que dispõe sobre a criação do Quadro 
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município 
de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a colocação de placa 
informativa sobre filmagem de ambientes, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0454-15 pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana - SMSU, dispõe sobre o seu quadro de cargos de 
provimento em comissão, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50.525, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres e 
obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 

- PL 0210/2015, que estabelece que as áreas envidraçadas das viaturas disponibilizadas à 
Guarda Civil Metropolitana sejam dotadas de blindagem; 

- PL 0319/2015, que dispõe sobre a atribuição e implantação da 'Patrulha do Silêncio' na 
Guarda Municipal de São Paulo, conforme especifica, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls.03. 

São Paulo, 30 de setembro de 2015. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  PL0454-15 pesquisa 
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04/09/2015 	 L13022 

Presidência da República 
Casa Civi l  

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.022, DE 8 DE AGOSTO DE 2014.  

Dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais. 

Lei: 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

CAPÍTULO 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei institui normas gerais para as guardas municipais, disciplinando o L82  do art. 144 da 
Constituição Federal. 

Art. 22  Incumbe às guardas municipais, instituições de caráter civil, uniformizadas e armadas conforme 
previsto em lei, a função de proteção municipal preventiva, ressalvadas as competências da União, dos Estados 
e do Distrito Federal. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

Art. 32  São princípios mínimos de atuação das guardas municipais: 

I - proteção dos direitos humanos fundamentais, do exercício da cidadania e das liberdades públicas; 

II - preservação da vida, redução do sofrimento e diminuição das perdas; 

III - patrulhamento preventivo; 

IV - compromisso com a evolução social da comunidade; e 

- uso progressivo da força. 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÉNCIAS 

Art. 42  É competência geral das guardas municipais a proteção de bens, serviços, logradouros públicos 
municipais e instalações do Município. 

Parágrafo único. Os bens mencionados no caput abrangem os de uso comum, os de uso especial e os 
dominiais. 

Art. 52  São competências específicas das guardas municipais, respeitadas as competências dos órgãos 
federais e estaduais: 

I - zelar pelos bens, equipamentos e prédios públicos do Município; 

II - prevenir e inibir, pela presença e vigilância, bem como coibir, infrações penais ou administrativas e 
atos infracionais que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais; 

III - atuar, preventiva e permanentemente, no território do Município, para a proteção sistêmica da 
população que utiliza os bens, serviços e instalações municipais; 

IV - colaborar, de forma integrada com os órgãos de segurança pública, em ações conjuntas que 

http://www.planalto.gov.briccivi  I_03/ Ato2011-2014/2014/Lei/L13022.htm 
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04/09/2015 	 L13022 

contribuam com a paz social; 

V - colaborar com a pacificação de conflitos que seus integrantes presenciarem, atentando para o respeito 
aos direitos fundamentais das pessoas; 

VI - exercer as competências de trânsito que lhes forem conferidas, nas vias e logradouros municipais, 
nos termos da Lei np- 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), ou de forma concorrente, 
mediante convênio celebrado com órgão de trânsito estadual ou municipal; 

VII - proteger o patrimônio ecológico, histórico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, inclusive 
adotando medidas educativas e preventivas; 

VIII - cooperar com os demais órgãos de defesa civil em suas atividades; 

IX - interagir com a sociedade civil para discussão de soluções de problemas e projetos locais voltados à 
melhoria das condições de segurança das comunidades; 

X - estabelecer parcerias com os órgãos estaduais e da União, ou de Municípios vizinhos, por meio da 
celebração de convênios ou consórcios, com vistas ao desenvolvimento de ações preventivas integradas; 

XI - articular-se com os órgãos municipais de políticas sociais, visando à adoção de ações 
interdisciplinares de segurança no Município; 

XII - integrar-se com os demais órgãos de poder de polícia administrativa, visando a contribuir para a 
normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano municipal; 

XIII - garantir o atendimento de ocorrências emergenciais, ou prestá-lo direta e imediatamente quando 
deparar-se com elas; 

XIV - encaminhar ao delegado de polícia, diante de flagrante delito, o autor da infração, preservando o 
local do crime, quando possível e sempre que necessário; 

XV - contribuir no estudo de impacto na segurança local, conforme plano diretor municipal, por ocasião da 
construção de empreendimentos de grande porte; 

XVI - desenvolver ações de prevenção primária à violência, isoladamente ou em conjunto com os demais 
órgãos da própria municipalidade, de outros Municípios ou das esferas estadual e federal; 

XVII - auxiliar na segurança de grandes eventos e na proteção de autoridades e dignatários; e 

XVIII - atuar mediante ações preventivas na segurança escolar, zelando pelo entorno e participando de 
ações educativas com o corpo discente e docente das unidades de ensino municipal, de forma a colaborar com 
a implantação da cultura de paz na comunidade local. 

Parágrafo único. No exercício de suas competências, a guarda municipal poderá colaborar ou atuar 
conjuntamente com órgãos de segurança pública da União, dos Estados e do Distrito Federal ou de congêneres 
de Municípios vizinhos e, nas hipóteses previstas nos incisos XIII e XIV deste artigo, diante do comparecimento 
de órgão descrito nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal, deverá a guarda municipal prestar 
todo o apoio à continuidade do atendimento. 

CAPITULO IV 

DA CRIAÇÃO 

Art. 62  O Município pode criar, por lei, sua guarda municipal. 

Parágrafo único. A guarda municipal é subordinada ao chefe do Poder Executivo municipal. 

Art. 72  As guardas municipais não poderão ter efetivo superior a: 

I - 0,4% (quatro décimos por cento) da população, em Municípios com até 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes; 

II - 0,3% (três décimos por cento) da população, em Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) e 

http .//www.pl anal to.gov . br/ccivi I_03/ Ato2011-2014/2014/Lei/L13022.htm 	 2/5 
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- 

menos de 500.000 (quinhentos mil) habitantes, desde que o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso 

III - 0,2% (dois décimos por cento) da população, em Municípios com mais de 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes, desde que o efetivo não seja inferior ao disposto no inciso II. 

Parágrafo único. Se houver redução da população referida em censo ou estimativa oficial da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), é garantida a preservação do efetivo existente, o qual 
deverá ser ajustado à variação populacional, nos termos de lei municipal. 

Art. 8P- Municípios limítrofes podem, mediante consórcio público, utilizar, reciprocamente, os serviços da 
guarda municipal de maneira compartilhada. 

Art. 92  A guarda municipal é formada por servidores públicos integrantes de carreira única e plano de 
cargos e salários, conforme disposto em lei municipal. 

CAPÍTULO V 

DAS EXIGÊNCIAS PARA INVESTIDURA 

Art. 10. São requisitos básicos para investidura em cargo público na guarda municipal: 

I - nacionalidade brasileira; 

II - gozo dos direitos políticos; 

III - quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

IV - nível médio completo de escolaridade; 

V - idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

VI - aptidão física, mental e psicológica; e 

VII - idoneidade moral comprovada por investigação social e certidões expedidas perante o Poder 
Judiciário estadual, federal e distrital. 

Parágrafo único. Outros requisitos poderão ser estabelecidos em lei municipal. 

CAPITULO VI 

DA CAPACITAÇÃO 

Art. 11. O exercício das atribuições dos cargos da guarda municipal requer capacitação especifica, com 
matriz curricular compatível com suas atividades. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, poderá ser adaptada a matriz curricular nacional para 
formação em segurança pública, elaborada pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) do 
Ministério da Justiça. 

Art. 12. É facultada ao Município a criação de órgão de formação, treinamento e aperfeiçoamento dos 
integrantes da guarda municipal, tendo como princípios norteadores os mencionados no art. 32 • 

§ 1 2  Os Municípios poderão firmar convênios ou consorciar-se, visando ao atendimento do disposto no 
caput deste artigo. 

§ 22  O Estado poderá, mediante convênio com os Municípios interessados, manter órgão de formação e 
aperfeiçoamento centralizado, em cujo conselho gestor seja assegurada a participação dos Municípios 
conveniados. 

§ 32  O órgão referido no § 2 2  não pode ser o mesmo destinado a formação, treinamento ou 
aperfeiçoamento de forças militares. 

CAPÍTULO VII 
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DO CONTROLE 

Art. 13. O funcionamento das guardas municipais será acompanhado por órgãos próprios, permanentes, 
autônomos e com atribuições de fiscalização, investigação e auditoria, mediante: 

I - controle interno, exercido por corregedoria, naquelas com efetivo superior a 50 (cinquenta) servidores 
da guarda e em todas as que utilizam arma de fogo, para apurar as infrações disciplinares atribuídas aos 
integrantes de seu quadro; e 

II - controle externo, exercido por ouvidoria, independente em relação à direção da respectiva guarda, 
qualquer que seja o número de servidores da guarda municipal, para receber, examinar e encaminhar 
reclamações, sugestões, elogios e denúncias acerca da conduta de seus dirigentes e integrantes e das 
atividades do órgão, propor soluções, oferecer recomendações e informar os resultados aos interessados, 
garantindo-lhes orientação, informação e resposta. 

§ 1 2  O Poder Executivo municipal poderá criar órgão colegiado para exercer o controle social das 
atividades de segurança do Município, analisar a alocação e aplicação dos recursos públicos e monitorar os 
objetivos e metas da política municipal de segurança e, posteriormente, a adequação e eventual necessidade de 
adaptação das medidas adotadas face aos resultados obtidos. 

§ 22  Os corregedores e ouvidores terão mandato cuja perda será decidida pela maioria absoluta da 
Câmara Municipal, fundada em razão relevante e específica prevista em lei municipal. 

Art. 14. Para efeito do disposto no inciso I do caput do art. 13, a guarda municipal terá código de conduta 
próprio, conforme dispuser lei municipal. 

Parágrafo único. As guardas municipais não podem ficar sujeitas a regulamentos disciplinares de 
natureza militar. 

CAPÍTULO VIII 

DAS PRERROGATIVAS 

Art. 15. Os cargos em comissão das guardas municipais deverão ser providos por membros efetivos do 
quadro de carreira do órgão ou entidade. 

§ 1 2  Nos primeiros 4 (quatro) anos de funcionamento, a guarda municipal poderá ser dirigida por 
profissional estranho a seus quadros, preferencialmente com experiência ou formação na área de segurança ou 
defesa social, atendido o disposto no caput. 

§ 2'2  Para ocupação dos cargos em todos os níveis da carreira da guarda municipal, deverá ser 
observado o percentual mínimo para o sexo feminino, definido em lei municipal. 

§ 32  Deverá ser garantida a progressão funcional da carreira em todos os níveis. 

Art. 16. Aos guardas municipais é autorizado o porte de arma de fogo, conforme previsto em lei. 

Parágrafo único. Suspende-se o direito ao porte de arma de fogo em razão de restrição médica, decisão 
judicial ou justificativa da adoção da medida pelo respectivo dirigente. 

Art. 17. A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) destinará linha telefônica de número 153 e 
faixa exclusiva de frequência de rádio aos Municípios que possuam guarda municipal. 

Art. 18. É assegurado ao guarda municipal o recolhimento à cela, isoladamente dos demais presos, 
quando sujeito à prisão antes de condenação definitiva. 

CAPÍTULO IX 

DAS VEDAÇÕES 

Art. 19. A estrutura hierárquica da guarda municipal não pode utilizar denominação idêntica à das forças 
militares, quanto aos postos e graduações, títulos, uniformes, distintivos e condecorações. 

CAPÍTULO X 
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DA REPRESENTATIVIDADE 
&I - ilscf 

  

Art. 20. É reconhecida a representatividade das guardas municipais no Conselho Nacional de 	rança 
Pública, no Conselho Nacional das Guardas Municipais e, no interesse dos Municípios, no Conselho Nacional de 
Secretários e Gestores Municipais de Segurança Pública. 

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS E TRANSITÓRIAS 

Art. 21. As guardas municipais utilizarão uniforme e equipamentos padronizados, preferencialmente, na 
cor azul-marinho. 

Art. 22. Aplica-se esta Lei a todas as guardas municipais existentes na data de sua publicação, a cujas 
disposições devem adaptar-se no prazo de 2 (dois) anos. 

Parágrafo único. É assegurada a utilização de outras denominações consagradas pelo uso, como guarda 
civil, guarda civil municipal, guarda metropolitana e guarda civil metropolitana. 

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 8 de agosto de 2014; 193 2  da Independência e 1262  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Minam Belchior 
Gilberto Magalhães Occhi 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1182014- Edição extra 
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04/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa 13396 

Total de referências : 1 

LEI No 13.396 26/07/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 124/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisciplinar Consultivo., (ver documento) 
Decreto no 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver documento) 
Decreto no 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0  desta Lei, 
definindo as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administraçao e Finanças. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos 
VI e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto no 
45.683/2005. 
- Decreto no 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei no 14.879/2009. 
- Decreto no 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em Segurança 
Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se 
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0 ; Art. 25 - Altera o Anexo Único, 
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 
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91 - Ç/ LEI Pr 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de Lei e° 124(02, do Executivo) 

Cria a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana - SMSU. e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de Sio Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° • Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-

bana - SMSU. • 
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos orgias públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência. 
Art. 2'- À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-

cumbe: 
I - estabelecer as politicas, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Município de São Paulo; 
II - executar, através de seus órgãos, as políticas públicas de 
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração 
com as políticas sociais do ~ideio que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações; 
IV • coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-

nete da Prefeita; 
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio firmado cornos órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito; 
VI - propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
tivo, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança pública que atuam no Município de Sio Paulo, por meio 
de intercâmbio permanente de informações e gerenciamento; 
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-

gurança urbana; 
VIII - contribuir .para a prevenção z a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX - valer-se de dados estatisticos das policias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança Urbana 

municipal; 
X - implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur-

bana; 
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-
cípio, nos termos da legislação em vigor; 
XII - promover parcerias com instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho cora a Guarda 
Civil Metropolitana era seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 

dar origem à violência e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-

cipais. 
Art. 3° - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 

seguinte estrutura básica: 
1 - Gabinete do Secretário, com: 

a) Chefia de Gabinete; 

b) Assessoria Jurídica; 

c) Assessoria Técnica; 

d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 

e) Assessoria de Imprensa e Comunicaçâo. 

II- Coontenadoria Geral de Administração e Finanças, com: 

a) Divisão Técnica de Recursos Humanos; 

b) Divido Técnica de Saúde; .  

c) Divisão Técnica de Administração Geral; 

d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 

e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-

mentária; 
f) Divisão Técnica de Suprimentos. 

Iii - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 

a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 

Funcionais Disciplinares; 

b) Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 

c) Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-

nares. 
VI - Conselho Intadisciplinar Consultivo; 
VII- Coorclenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 

Comunitárias. 
Art. 4'- Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n' 
10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrimoniais, orçamentários e veículos administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estio atacados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SGM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana. 

Art. 5° • Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur-

bana: 
I - coordenar a política de segurança urbana do Município de 

São Paulo; 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos 
termos do inciso VII do artigo 2° desta lei; 

III - (VETADO) 
IV - delegar competências, quando considerar necessário; 
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 

VI- indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-

tana; 
VII- indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 

Segurança Urbana. 
Art. 6° - No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para: • 
I - determinar a instauração: 
a) daasindicincias em geral; 

b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro-

batório; • 
c) dos inquéritos administrativos; 
II - aplicar suspensão preventiva; 
111 - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-

trativo, nos casos de: 
a) absolvição; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração onde abrandamento da penalidade; 

c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de: 

1. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 

2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) 

dias interpolados durante o ano; 

3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação especifica; 

IV - decidir as sindicâncias; 
V - decidir os procedimentos especiais de-exoneração em es-

tágio probatório; 
VI - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-

litana. 
§ 1'- A competência estabelecida neste artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 
encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 

Prefeita. 
§ 2'- O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no inciso I, 
alíneas "a" e "b", e no inciso IV, ambos do "capar deste artigo. 

Art. 7'- À Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 

compete: 
I - apurar as infrações disciplinares atribuidas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-

tropolitana; 
II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 

III - apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente is atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - promover investigação -sobre o comportamento ético, so-

cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercleM de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

Art. r - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 

compete, basicamente: 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-

suntos disciplinares; 
II - manifestar-se sobre assuntas de natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co-

missões Processantes; 
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Corregedoria Geral da 

Guarda; 
• 

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores; 
V - evocar, excepcional e fundamentadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas ins-
tauradas para a apuração de infrações administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 

Guarda Civil Metropolitana; 
VI- responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência; 
VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas 
unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda; 
VIII - remeter ao romandante da Guarda relatório circunstan-
ciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instau-
ração de procedimento especial, observada a legislação perti-

nente; 

1 de 6 

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

37
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:09:18.

 fls. 14



IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de 
chefias e encarregaturas, observada a legislação aplicável; 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri- 
buições e consperencias das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 
XI - exercer as competências previstas para os dirigentes, ine-
rentes aos sistemas de adniinistração, no âmbito da Unidade de 
Despesa. Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, pessoalmente às correições nas Divisões que 
lhe são subondinadas; 
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV - julgar os recursos de classificação ou reclassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV - (VETADO) 
Art. 9° - Ao Corregedor Adjunto da Corregedaria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 
I - exercer as atividades que lhe forem atribuídas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
II - distribuir os serviços de assistência da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
grarem; 

III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
encan-egaturas; 
IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais. 

Art. 10- A Divisão Técnica de Prevenção, Correkbe' is e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições: 
I - colher informações de interesse da Adminiaração sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
II- colher informações sobre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do respectivo vínculo funcional; 
III- prestar informações às autoridades competentes sobre a 
assistência de condições permissivas ou impeditivas ao exer-
cício de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - registrar as decisões proteladas em autos de sindicâncias e 
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e 
de ações penais pertinentes; 
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassifieação de seu comportamento, obser-
vados °aprazo& previstos em lei especifica. 
Art. II -*A Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 
tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manastes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 
atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processantes Permanentes. 
§ 1° - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes, 
bem como 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e intimações. 
§r - A presidência das Comissões Processantes Permanentes 
da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer- 
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. 
Art. 12- A Divisão Técnica de Processou Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições: 
I • processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, os processos administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alíneas "b" e "c" do inciso I do artigo 6° desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidoras integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processastes Permanentes. 

§ 1• - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi- 
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processastes 
Permanentes, bem como I (um)-Cartório para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intimações. 

§ 2'. A presidência das Comissões Processantes Permanentes 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli- 
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 
Mi. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
política de segurança urbana no Município de São Paulo. 
§ 1° - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-rança estaduais e federais e da sociedade civil. 
§ 2"- As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante. 

Art. 14 - À C,00rdenadoria Geral de Administração e Finanças 
incumbe: 
1 - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 
desenvolvimento de pessoal; 
II- promover a atualização permanente das informações- do 
quadro funcional da Secretaria, an consonância com a legis-
lação pertinente; 

- controlar a tramitação de processos e expedientes; 
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
transportes e demais serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretaria; 
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-
beis. 
Art. 15 - O Centro de Formação em Segurança Urbana cons-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem 
como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados à segurança urbana, tendo como prin-
cipio que a função da Guarda Civil Metropolitana á preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos funda-
mentais. 
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em sai quadro diretivo com pelo menos um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 
nível superior. . 
Art. 16- A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-
cípio de São Paulo. 
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-ão em: 
I - referencias locais permanentes da política interdisciplinar 
da segurança urbana; 
II- instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da 

• politica de segurança urbana, para discussão de soluções e pio-
jatos locais voltados à melhoria das condições de segurança 
urbana nas comunidades; 
III - fórum permanente de articulação e participação comuni-
tária, para o - estabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos municipais. 
Art 17 - À Assessoria Jurídica compete assessorar o Secre-
tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo outras ta-
refas afins. 
Art. 18- À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana 
Art. 19- À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernização das unidades da Cotporação. 
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Comedoria e aos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração 
das comunicações institucionais da Secretaria. 
Art. 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em trâ-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 
em decreto, à Conv.gedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 
atributdas a servidores do quadro mencionado no "caput" 
deste artigo e que se encontrem em fase de instrução, serão en- 
viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguinrento, na forma prevista cio decreto. 
Art. 22 - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo 
Único, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação .  Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas duas situações. 
Art. 23 - Ficam instituídas as Referências "CG" e "CA" com 
os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referencias 
DAS-l4 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a 
integrar o Anexo 11, Tabela "A" - Cargos de provimento em 
comissão, a que se refere o artigo 6° da Lei n° 11.511, de (9 de 
abril de 1994, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Referencias "CG" e "CA", respec-
tivamente. 
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Art. 24- Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, f ica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de RS 
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 
trezentos e noventa e um reais). 
§ 1° - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponi-
veis para acorrer às despesas. 
§ 2° - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a exe- 
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho Interdiscipl inar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS • 
A rt. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Prof issionais da Guarda Civi l  M etropoli tana. 
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civi l  M etropoli tana. 
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civi l  M etropoli-
tana será de l ivre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nível superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO M UNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002,449° da fundação de São Paulo. 
M ARTA SUPL1CY, PREFEITA  
'L IA  REGINA DEFIL IPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo M unicipal, em 26 de julho 
de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo M unicipal 

Anelo Único a que se refere o artigo 22 da Lei n° 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

Cargos de provinciais, em cendasio da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Tabela A 

...e. 

syrunlo ATUAL EnTtrAçAo .11mA 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. QTDE PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

ozNobietkçAcr DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. QTDE PARTE 
TAB. 

FORMA DY 
PROVIMENTO 

Secretário Municipal 
- Searetaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Chefe de Gebuiete 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Comandante da Guarda 
Civil de São Paulo 
- Guarda Civil Metropo- 
litana, da Secretaria do 
Governo Municipal 

DAS-I5 1 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo- 
Inana, da Secretaria Mu- 
nicipal de Segurança 
Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, . 
dentre portadores de di-
pluma de uivei superior 

• Chefe de Assessona Téc- 
nica 
- Assessoria Técnica (1) 
- Assessoria Técnica de 
Projetos Espeniais (I) 
- Assessoria de Imprensa 
e Comunicação (1) 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de dl-
ploma de nível superior 

• 

. 

Chefe de ~anona Jurt- 
dica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
plasma de Pelada Incidi-
CM e Sociais 
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Subcontandante da Guar- 
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo-
litana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

, Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(1) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

DAS44 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
plana de uivei superior 

Coordenador Geral 
• Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias 

DAS-I4 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

' 
Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tana 

CO I PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
plana de Ciências Jurídi-
cas e Sociais 

Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tana 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de Ciências Juridi-
vos e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-1 2 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 5 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de nível superior 

• 
Diretor de Divisão Técni- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de Ciências Juddi- 

Informações Funcionais 
Disciplinares (I) 
- Divisão Técnica de 
Sindiclincias Administra-
tivas (1) 
- Divisão Técnica de Pro-
cessos Administrativos 
Disciplinares ( I) 
- Con-egedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana 

cas e Sociais. 

- 

Diretor de Divisão Táctil- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1)
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (1) 
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração c 
Finanças 

DAS-12 4 

' 

PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
pluma de nível superior 

Diretor de Divisão Técni- 
ca 
- Divisão Técnica de
Orçamento e Finanças (1) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(1) 
- Coordenadoria Geral de 

Administração e Finanças 

DAS-12 

' 

2 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores minei-
pais portadores de diplo-
ma de nível superior 

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 

DAS-12 3 P1'-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 
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I  2, 
4( 571 	1,5 

, • Segurança Urbana dentre pottadoys‘de ãi-...,1 
ploma de nivel superior 	I 

Supervisor Técnico II 
- CoordenaderiarGetraldo ,  
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias 

DAS-12 
' 	• 	• 

3 
' 

PP-I Livre proliferai° mar°  • 
comissão pelo Prefeito 

' 

. 

. 

• 

• 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 
(10) 
- C,orregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana(l) 
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(2) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 
- Coonlenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias (1)  
Coordenador 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administra-
tivas (2) 
- Divisão Técnica de 
Processos' Administrati-
vos Disciplinares (2) 

- Corregedorá Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divisão Técnica de 

DAS-11 

DAS 10 

15 

. 
- 

23 

PP•I 

PP-1 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores manjei-
Pais 

' 

• 

Recursos Humanos (5) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2) 
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (2) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (3) 

- 

Assistente Técnico I 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (I) 
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administra-
tivas(1) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrati-
vos Disciplinares (1) 

- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (I) 

DAS-9 14 PP-I 

- 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici-
Pais 

- Divisão Técnica de 
Adminiáração Geral (1) 

.... - Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2) 
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (I) 
• Coordenadoria Gend do 
Programa das Comissões 
C.ivis Comunitárias (1) 

5 de 6 
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Anexe Único a que te refere o artigo 22 da Lei a" 133%, DE 26 DE JULHO DE 2002 
Cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

Tabela B 

SITUAÇÃO ATUAL' SITUAÇÃO NOVA 
DettombauSe 

do Cargo f 
tuteou 

Ref. 
• 

Quantidade Parle 
Tabela 

Fera de Provi- 
meate 

Denceoleasie 
do Cargo! 

Letasio 
ReL Quantidade Parte 

Tabela 
Forma de Provi- 

meato Homem Multar Total Homem 
ou 
Mulher '  

Total 

Inspetor Chefe 
Superinteadente 

QP0-8 2 

• 

pp-u 

" 

Livre provimento 
pelo Prefeito, seu- 
do 50% nu mini- 
mo, servidores 
ocupante& de cor- 
gos do Quadro dos 
PIOfindeflaiti de 
Guarda C.ivil Me- 
tropolitana e dentre 
Inalares de diplo- 
modo curso rape- 
rior, ou dentre 
oficiais R I e R 2 
dria Forças Arma-
das e Auxiliares 

lamelar Chefe 
SePaiteeederee 
-43"141 Civil  Mumpolitatu 

QPO4 

, 

2 2 PP-I Livre provi-
mento em co- 
miado pelo 

Prefeito, dentre 
integrariam da 
Carreira da 
Guarda Civil 
Metropolitana, 
portadores de 
diploma de nivel 
superior, ocu-
pentes do Cargo 
de Inspetor 

Inspetor Chefe 
de AlignPa- 
mento 

QPG-7 4 2 6 

• 

PP-II Livre provimento 
pelo Prefeito, 
sendo 50% no 
mínimo, servido- 
res ocupantes de 
cargos do Quadro 
dos Profissionais 

Inspetor Chefe 
de Agrupa- 
mento 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

QPG-7 6 6 PP-I Livre provi-
mento em co-
missão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira da 
Guarda Civil 

da Guarda Civil - 
Metropolitana e 
dentre titulares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais R I eR2 
das Forças Arma-
das e Auxiliares 

• 

Metropolitana, 
portadores de 
diploma de nível 
superior, oco-
penteado Cargo 
de Inspetor 

Inspetor Chefe 
Regional 

QPG-6 49 21 70 PP-II Livre provimento 
pelo Prefeito, 
acode 50% no 
mínimo, servido- 
ias ocupantes de
cargos do Quadro
dos Profissionais 
da Guarda Civil 
Metropolitana e 
dentre titulares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais RI e R2 
das Forças Arma- 
das e Auxiliares 

Inspetor Chefe 
Regional 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

. 

• 

49 21 

. 

-  

70 PP-I Livre provi-
mento cin co-
misaão pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
caneini da 
Guarda Civil 
Mekel~ 
portadores de 
diplomado nível 
superior, ocu-
palitei do Cargo 
de Inspetor 
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04/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 29431 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: DECRETO No 29.431 14/12/1990 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre classificaçao, fiscalizaçao, destinaçao e uso de veiculos do serviço publico 
municipal, e da outras providencias. 

Revogação: Revoga o Decreto no 10.467/1973.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 14.471/1977.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 14.894/1978.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 17.785/1982.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 22.729/1986.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 26.087/1988.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 26.768/1988.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 27.615/1989.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 28.189/1989.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 28.580/1990.; (ver documento) 
Decreto no 41.988/2002 - Revoga o art. 11 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 42.819/2003 - Revoga o art. 22 deste Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 37.906/1999 - Art. 1 0 , par. lo - Quando da baixa de veiculos e de maquinas 
automotores considerados inserviveis, as unidades orçamentarias deverao atender as 
disposiçoes estabelecidas no Decreto no 24.650/1987, alterado pelo Decreto no 28.303/1989, 
e neste Decreto, e nas demais normas vigentes sobre a materia. 
- Decreto no 38.026/1999 - Art. 11 - Aplicam-se aos veiculos e usuarios os dispositivos que 
nao conflitarem, com as disposiçoes deste Decreto. 
- Decreto no 40.260/2001 - Art. 3 0  - O Vice-Prefeito tera direito a utilizaçao de veiculo de 
representaçao, nos termos deste Decreto. 

Alterações: Dec. 29.593/1991 - Altera dispositivos deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 39.221/2000 - Altera o par. 3 0  do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.058/2001 - Altera o par. 70  do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 42.616/2002 - Altera o par. 7 0  do art. 12 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 43.042/2003 - Acrescenta par. 60  ao art. 30 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 43.704/2003 - Altera o par. 2o do art. 30 deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 49.963/2008 - Altera o art. 10 deste Decreto. (ver documento) 

[ Back  ] 
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DECRETO 149 29.431 	, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre classificação, fiscalização, 
destinação e uso de veículos do serviço 
público municipal, 'e dã outras provi-
dências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 19 - A administração, classificação, 
manutenção, fiscalização, destinação e uso de veículos do 
serviço público municipal são regulados pelas normas dons 
tentes deste decreto e demais atos normativos que forem 
expedidos. 

CAPÍTULO II 

DOS VEÍCULOS DO SERVIÇO POBLICO 

Art. 29 - São considerados veículos de 
serviço público municipal, como oficiais, todos os veícu-
los de propriedade da Prefeitura. 

Art. 39 - Os veículos oficiais do Municí-
pio, para efeito de destinação e uso, são classificados, 
quanto ao tipo, de acordo com o estabelecido neste decre-
to. 

CAPÍTULO III 
DOS VEÍCULOS OFICIAIS 

Art. 49 - Os veículos oficiais do Municí-
pio, consideradas a sua destinação e uso, classificam-se 
em 4 (quatro) grupos: 

1- Grupo A; 
II --Grupo B; 

III - Grupo C; 
IV - Grupo D. 

CAPITULO IV 
DOS VEÍCULOS DO GRUPO "A" 

Art. 59 - Os veículos do Grupo "A" terão 
acabamento luxuoso, 4 (quatro) portas, capacidade para 5 
.(cinco), ou mais pessoas, cor original de fãbrica. 

Art. 69 - Os veículos de representação do 
Grupo "A" destinam-se ao uso exclusivo do. Prefelto. 

CAPITULO V . 

DOS VEÍCULOS DO GRUPO "B" 
Art. 79 - Os veículos do Grupo "B" terão 

cor original de fãbrica, capacidade para 5 (cinco), ou 
mais pessoas, acàbamento especial, 4 (quatro) cilindros .e 
4 (quatro) portas. 

Art. 89 .'Os veltillos de representaçao do -
Grupo "8" destinam-se ã utilização exclusiva dos Secretã 
rios Municipais. 

CAPÍTULO VI 

DOS vElamos DO GRUPO "C"' 

Art. 99 - Os veículos que constituem oau 
po "C" terão acabamento comum, cor branca, -2 (duas) ou z.  
.(quatro) portas, capacidade para 4 (quatro) ou mais pes-
soas e motor com 4 (qUatro) cilindros. 

Art. 10 Os veículos do Grupo "C" pode 
rão ser utilizados pessoalmente pelos Administradores Re-
gionais, em serviço, ou destinados,a critério do Secreta 
rio de cada Pasta, ao uso específico de unidades adminis-
trativas, quando estritamente necessãrio. 

Parãgrafo único - A destinação de velcu 
los na forma deste artigo serã feita por meio de Portaria": 
publicada no D.O.M., sendo vedada, em qualquer caso, sua 
utilização para fins de representação ou para atividades 
estranhas ao serviço público. 

Art. 11 - Os veículos dos Grupos "A", "B" 
e "C" serão 'obrigatoriamente de .fabricação nacional. 

.CAPÍTULO VII 
DOS VEÍCULOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
Art. 12 - Os veículos oficiais de presta-

ção de serviço classificam-se em 9 (nove) 'Grupos: "Dl", 
"D2", "D3", "D4", "D5", "D6", "D7", "D8" e "D9" e serão 
identificados por prefixos, de acordo com o estabelecido 
no artigo 18 deste decreto. 

§ 19 - Os veículos do grupo "Dl" terão a 
cor bãsica branca e- serão utilizados no transporte de pas 
sageiros ou misto de cargas leves e passageiros ou, almlaj 
no serviço prOprio das Unidades, e abrangem: motonetas, 
motocicletas, utilitãrios (peruas, camionetas, "jeeps", 

. furgões, "kombis", microônibus e ónibus). - 
§ 29 - Os veículos do grupo "D2" terão a 

cor bãsida branca e destinar-se-ão ao uso de serviços sa-
nitários- de emergência ou de caráter permanente - entre 
eles se incluindo os de pronto-socorro e de assistência 
odonto-médico-honpitalar. 
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IV - Designar responsável pela operação e 
despacho dos veículos da respectiva frota fixada. 

Art. 20 - As unidades administradoras da 
frota á facultado executar, diretamente ou através-da ter 
agiras, o abastecimento, manutenção de níveis I - lavaga 
a lubrificação - II - pequenos reparos - e XIX - grandes 
reparos - , dos seus veiculo* de transporte de pessoal Ou 
misto, bem como o abastecimento e manutenção de níveis I 
e II para oe danais veículos, correndo as despesas 	por 
conta das suas respectivas dotações orçamentárias, obser-
vadas as normas e padrões vigentes. 

• CAPITULO X 
DA ALTERAÇÃO .DA FROTA 

Art. 21 - As Secretaries Municipais campe 
te: 

. I - Submeter a aprovação da Prefeita, ou-
vida a Supervisão Geral de Transportes Internos, os pedi-
dos de alteração da frota fixada: 

II Manter sistema de registro do número 
de veículos fixados e integrantes de cada frota: 

III - Verificar se os pedidos de alteração 
da frota fixada satisfazem ás disposições deste decreto ao 
outras normas vigentes. 

§ 19- SO se procederá ã locação de veiou 
los ou empreitada de serviços de terceiros, para atender 
a situações especiais, de interesse da Administração, com 
empresas de transportes ou locador individual de transpor 
te, devidamente cadastrados em órgão competente da Admi-
nistração Municipal, havendo antecipada consignação de re 
cursos orçamentirios nas respectivas Unidades. 

• § 29 - Os pedidos de ampliação de frota 
deverão conter, obrigatoriamente, a previsão das necessi-
dades de pessoal e material, bem como das instalações e 
equipamentos para operação e manutenção dos veículos. 

CAPITULO XI 

DA BAIXA DOS VEÍCULOS 

Art. 22 - Os veículos municipais maio bai 
xados sempre que a sua permanéncia na frota for considerí 
da antieconimica, segundo critérios estabelecidos pela Su 
pervisão Geral de Transportes Internos, através de laudos 
tecniecas elaborados pelas suas competentes Supervisões. 

§ 19 - A baixa dos veiculas será regula-
mentada por Portaria da Prefeita, obedecida a legislação 
Vigente. 

§ 29 - Dos veículos baixados poderão ser 
retirados, pela Supervisão Geral de Transportes Internos 
e pelas unidades respohsiveia pelos veículos, peças e com 
ponentea, para fins de reaproveitamento, devendo ser ob-
servado, neste caso, o disposto no Decreto n9 28.660, de 
10 de abril de 1990. 

CAPITULO XII 
DA RENOVAÇÃO DA FROTA 

Art. 23 - Nos pedidos destinados á renova 
ção da frota, as Secretarias Municipais indicarão os vai= 
calos que devem ser substituído*, apõe' anuencia da Super-
visão Geral de Transportes Internos, que procederá a ana-
lise económica para efeito de eventual baixa. 

Parágrafo único - Na renovação, a cada 
veiculo adquirido deverá corresponder, obrigatoriamente, 
outro veiculo baixado. 

Art. 24 - O Gabinete da Prefeita e as Se-
cretarias Municipais deverão prever, anualmente, em suas 
dotações orçamentárias, recursos hábeis consignados espe-
cialmente para * aquisição de veículos destinados i reno-
vação da respectiva frota e eventual continuidade dos con 
tratos de locação de veículos. 

Art. 25 - A aquisição, pela Prefeitura do 
Município de São Paulo, dos veículos e equipamentos espe-
ciais definidos neste decreto,far -se -á diretamente das fã 
bridas nacionais e estrangeiras, observadas as cautelas 
legais atinentes ao assunto. 

§ 19 - Os veículos e e9uipamentosammciais 
deverão ser faturados pelo fabricante a Prefeitura e en-
tregues por ele ou seu representante, no dia a local por 
ela determinados. 

§ 29 - Quando o faturamento não pude; ser 
feito diretamente pelo fabricante, a Prefeitura efetuara 
processo licitatOrio entre as empresas representantes. 

CAPITULO XIII 
DA GUARDA DOS VEICULOS 

Art. 26 - Os veículos oficiais deverão ser 
guardados em prOprios municipais, não podendo pernoitar 
em outros locais, com exceção dos casos especiais, a cri-
tério doi Secretários Municipais, ouvida, previamente, a 
Supervisão Geral de Transportes Internos. 

CAPITULO XIV 
DOS USUÁRIOS 

Art.'27 - O usuário á o responsável ime-
diato.pelo uso regular do veiculo durante todo o tempo 
em que o mesmó estiver i sua disposição, respondendo pe 
las irregularidades verificadas quanto ao não cumprimento 
das disposições deste decreto. 

Art...28 - Cabe ao usuário anotai, obriga-
toriamente, na "Ordem de Serviço Externo", a hora de che-
gada, a hora de dispensa e outros dados e fatos fora da 
rotina que ocorrerem, observando, 'antes da dispensai do 
veículo, se na ficha constam o itinerário e a quilometra 
gem percorrida pelo mesmo. 

Parágrafo único - Excetuam-se da absorvia 
eia deste artigo os usuirlos de veiculo* do grupo "A". 

. Art. 29 -.0 usuário de veículo de serviço 
público municipal que incorrer em falta, ou contribuir pa 
ra seu uso inadequado, poderá ser impedido de utilizar-se 
do veículo, pelo taipa que O dirigente da unidade detento 
ra'da frota ou autoridade competente determinar, sem pre-
juízo das penas disciplinares, amainadas no Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo 
no 5.989, da 29 de outubro de I979.,...e:pa . legielaçãaêerW 

.,É4W.'É55141411 
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§ . 30 - Os veículos do grupo "D4" terão -  a 
cor básica amarelo transito e serão empregados pelo Depar 
tamento de Operação do Sistema Viário - DSV nos serviços 

,
de engenharia, sinalização, policiamento de transito, in-
clusive guinchamento e outros. 

, 	 § 49 - Os veiculai; do grupo "04", com ca- 
bine na cor básica branca e carroçaria na cor cinzaserio 
utilizados nos transportes de carga em geral, podendo,. to 
davia, ser empregados na condução eventual de servidores 
em serviços industriais e conexos, 'resguardadas as condi-
ções mínimas de segurança. 

§ 59 - Os veículos do grupo "05". com ca-
bina na cor básica branca e carroçaria na cor básica cin-
za, serão usados nos serviços de coleta e remoção de lixo 

1  domiciliar e industrial, bem assim na de resíduos orgâni 
coa e inorgãnicos resultantes de operações de limpeza, rí 

! forma e varredura de vias, logradouros, praças e imõveli 
públicos e, ainda, na coleta e remoção de restos de poda 
de arvoredo em locais públicos. 

' § 69 - Os veículos do grupo "06" terão a 
cabine na cor básica branca e a- carroçaria na cor básica 
cinza e serão utilizados no serviço de socorro mecinico, 

I inclusive guinchamento, para veículos oficiais acidenta-
dos ou em pane na via pública, bem assim nos transportes 
de líquidos a granel, de animais aereendidos, de desobs-
trução de bueiros, transporte de maquinas e, ainda, em ou' 
troe de natureza especial. 

§ 70 - Os veículos do grupo "Dr,identi-
ficados pela cor básica azul noturno, serão utilizados em 
atividades de policiamento administrativo, fiscalização e 
outros serviços de atendimento público ligados ao policia 
mento preventivo dá Capital, afetosl Defesa Social, in-
cluindo-se no grupo motocicletas, veículos leves, pesados 
e outros, necessários ao desempenho das atividades referi 
das neste parágrafo. 

§ 89 - Os veículos do grupo "08" terão a 
cor básica amarelo-rodoviário,e serão utilizados em servi 

'ços de terraplanagem, pavimentação e serviços afins. 
§ 99 - O grupo "Dr será composto por aqui 

pamentos especiais rebocáveis, tais como: bombas d'água, 
compressores, caldeiras, grupos geradores, etc .e outros 
de grande porte, como empinhadeiras, bate-estacas, etc. 

• CAP/TULO VIII 

DAS FROTAS 
Art. 13 - Denomina-se frota o conjunto de 

veículos oficiais e os tomados em locação, necessários aos 
serviços públicos municipais. 

Art. 14 - A cada Secretaria Municipal fi-
ca atribuída frota de veículos fixada conforme atos espe-
cíficos. 

-Parágrafo único - As Unidades mencionadas 
neste artigo caberá, no que lhes disser respeito, o con-
trole e a administração dos veículos tomados em locação. 

Art. 15 - A discriminação dos veículos ofi 
ciais a serviço das Secretarias far-se-a com observánca 
de tipos segundo os grupos "A", 951", "C", "DI","Dr, *D3", 
"04", "05", "06", "D7", 'D8" e "09", conforme estabeleci 
do neste decreto. 

CAPITULO IX 

DA ADMINISTRAÇAO E CONTROLE' DA FROTA 
Art. 16 - Para fins de melhor aproveita-

mento e controle, a frota poderá ser divida em áubfrota, 
por ato prOprio dos dirigentes das Unidades referidas no 
artigo 14, obedecidas as normas expedidas pelo Executivo. 

• . 	Art. 17 - Os veículos oficiais serão adiei 
nistrados pelai Secretarias, cabendo-lhes, por igual, man 
ter permanentemente atualizado o respectivo cadastro, de 
que constarão os seguintes elementos Informativos: . 	I - marca e módeloi 

II - Tipo e combustivel utilizado; 
III - Ano de fabricação; 
IV - Rúmero do "chassis" ou de serie; 
V - Número de tertificado de propriedade; 

vI.- Número de placa do veiculo; 
VII - Número de placa de património; 

VIII - classificação de acordo com os grupos 
previstos neste decreto; 

IX - 0rgaos ou servidor responsável: pela 
sua guarda; 

.X - Local de sua guarda: 	• 
XI - Preço de aquisição: 

XII - Número de empenho e de requisição; 
XII/ - Despena mensal de manutenção de níveis 

I e II, quilometragem percorrida e coneumo de oseXmtíved: 
XIV - Períodos de paralisação para reparos, 

manutenção e custos do nível.III; 
XV - Outros dados julgados necessários. 
Art. 10 - A Supervisao Geral de Transpor 

teso Internos incumbe: 
I - Regulamentar, por Portaria, as especi-

ficações, prefixos, letreiros, escudos e outras caracte-
rísticas dos veículos da frota municipal; 

/I - Planejar, noreatizar e controlar tec: 
nicamente a operação, manutenção a suprimento da frota mu 
nidipal; 

III - Executar a operação, a manutenção, o 
suprimento de níveis I e II da frota que estiver sob sua 
responsabilidade, bem assim a manutenção e o suprimento 
dó nível III de toda a frota municipal; 

IV - Elaborar normas e especificações téc-
nicas de aquisição e de substituição, controle patrimo-
nial e fiscalizzação ampla dos veículos da frota munici-
pal'. 

Art. 19 - As autoridades dirigentes daí 
Secretarias Municipais compete designar responsável pela 
administração, controle e fiscalização da uno adequado dos 
veículos, ao qual incumbirá. : 

' 	I - Distribuir os veículos de sua frota 
aos respectivos usuãrioa e unidades administrativas; 

. II - Baixar instruções para a adequada uti 
lização e limpeza dos veículos oficiais, observadas as nal 
mas vigentes; 

III -:Prestar informações solicitadas pela 
Supervisão Geral de Transportes Internos sobre a utiliza 
ção, controle patrimonial e outros dados referentes ao; 
veículos oficiais, enviando-lhe, mensalmente, a despesa 
menaal de manutençao e operação, quilometragem percorrida 
e consumo de combustível de sua frota, veículo por veícu-
lo; 
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f) Assinaturas do motorista e do usuário. 
Parágrafo único - Ao receber e ao resti-

tuir a chave,.Verificare o motorista a exatidão dos dados 
anotados e inspecionará o estado geral do veiculo. 

CAPÍTULO. XVII 

DOS ACIDENTES , 

Art. 37 - Em caso de acidente com veícu-
los oficiais, as providencias a serem adotadas .deverão 
obedecer às normas baixadas pelo Conselho Municipal de 
Acidentes com Viaturas Municipais - COMUV. 

§ 19 - Verificada a culpa do motorista mu 
nicipal ou operador de máquinas pesadas, será este respoN 
sabilitado Pelos danos que se apurar. 

§ 29 - A reparação do dano não exclui a 
aplicação das penas disciplinares cabíveis, na forma da 
legislação em vigor. 

CAPÍTULO XVIII 

DAS ATRIBUIOES 
• 

Art. 38 - Não se considera serviço p3bLio3 
a condução de servidores de sua residência para os locais 
de trabalho e vice-versa, excetuando-se a de usuerioa dos 
veículos de representação e os casos de expressa e exclu-
siva determinação do Chefe da Unidade a que se subordina 
a'frota. 

.Art. 39 - 2 proibido o uso de qualquer 
veículo do serviço público para fine particulares, bem as 
sim o transporte de pessoas estranhas, exceto em razão de 
atividades públicas e sempre acompanhadas do mavUkc usuá 
rio. 

• Art. 40 - Os vélculos destinados ao servi 
ço público municipal somente poderão ultrapassar os lei-
tes do Município em caso de extrema e absoluta necessida-
de, mediante autorização previa e escrita da Prefeita, 
dos Secretários Municipais, Administradores Regionais, Su 
pervisor Geral de Transportes Internos e Superintendente 
das Usinas de Asfalto. 

§ 19 - Ficam excluídos  da exigência deste 
artigo: 

a) Os veículos oficlaisclos gogsos."A"a"B", 
b) Os veículos utilizados nos serviços pe 

culiaree a próprios municipais existentes ou que venham.a 
existir fora dos limites do Município; 

c) Os veiculou utilizados em socorro meai 
nico, quando se destinarem ao atendimento de veículos °a 
cicie da Prefeitura. 

29 - As saldam doe veículos mencionados' 
na alínea "O" do paráyrafo anterior devem ser comunica -
das, posteriormente, a Unidade em que óetiver, lotado o m2 
torieta do veículo socorrido. , 

Art. 41 - As despesas decorrentes das saí 
das de Veículos dos limites do Município e, especialmen-
te, as que se destinarem á alimentação e ao pernoite de 
motoristas e eventuais acompanhantes, bem assim as relati 
vas ao pagamento de horas extras por prestação de serviço 
extraordinário, correrão sempre por conta da dotação orça 
manteria das unidades que se. utilizarem de tais veículos. 

Art. 42 - Os veículos de prestação de ser 
viço deverão permanecer à disposição da unidade para ã 
qual foram destinados. 

Art. 43 - Não poderão entrar em operação 
veículos que não atenderem aos requisitos de segurança, 
que não possuam equipamentos obrigatórios e cujo funciona 
mento, inclusive de odómetro ou horimatro, não seja per-
feito. 

CAPÍTULO XIX 

DA FISCALIZAÇÃO DO USO DE VEICULOS 

Art. 44 - Qualquer servidor da Administra 
ção Municipal deverá comunicar por escrito a ChefiadaUnT 
dada em que estiver lotado, toda irregularidade de guã 
eventualmente venha a ter conhecimento, sobre a observan-
cie das disposições deste decreto, a fim de ser promovida 
a apuração de responsabilidade. 

Parágrafo único - A Chefia que receber a 
comunicação encaminhará o expediente respectivo à Unidade 
a que pertencer o veículo, pie adotará as medidas que cou 
berma para efeito de apuraçao da responsabilidade e apli-
cação das sanções. legais. 

CAPITULO XX 

DIEPOSIOES GERAIS 

Art. 45 - As fichas de "ordem de Serviço 
Externo" deverão ser rigorosamente preenchidas, em todos 
os seus itens, pelos servidores com essa incumbência, as-
sumindo esses inteira responsabilidade pela exatidão. dos 
dados que lançarem nas respectivas fichas. 

Art. 46 - As placas autolacradas só pode-
rão ser utilizadas em Veículos dos Grupos "A" e "Ir- 

Art. 47 - As disposições deste decreto-
aplicam-se lis autarquias municipais, clasaificando-se no 
grupo "B" os veículos utilizados pela Diretoria. 
• Art. 48 - Nas empresas em que o Município 

seja acionista majoritário. os veículos destinados ao uso 
do Presidente e DiretOria serio do Grupo'93". 

Art. 49 - A Supervisão Geral de Transpor-
tes Internos deverá, dentro de 30 (trinta) dias, expedir 
Portaria para atendimento do disposto no artigo 18, inci-
so I. 
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CaPtruL0 XV 
DCSAMmDmus E analaumms DE MAQUINAS PESADAS 

Art. 30 - Os veículos oficiais serão diri 
,gidos por servidores da categoria de motorista e operado-
res de maquinas pesadas, devidamente uniformizados e habi 
litadoe, aos quais compete: 

I - Observar rigoresamente as instruções 
relativas ao uso do veículo e verificar as suas condiçoes 
gerais, antes de colocá-lo em operação; 

II - Zelar pela conservação - e limpeza do 
veiculo; 

III - Comunicar A Chefia do Tráfego as even 
tudo anormalidades constatadas no veículo, quanto ao fun 
cionamento, segurança, falta de qualquer equipamento obrT 
gatOrioe quaisquer outras ocorrencias ou deficiências. 

§ 19 - Como medida de exceção, sempre pre 
viamente autorizado pela Secretaria Municipal de Transpor 
toe, os veículosoficiais do grupo "D3", Utilizados pelo 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, direta-
mente ou por intermédio da Companhia de Engenharia de Trã 
fego - CET, nos serviços -  de engenharia, sinalização, fis-
calização ou policiamento de transito, inclusive guincha 
mento ou outros, também poderão ser dirigidos pelos poli-
cieis militares postos a disposição da Prefeitura, bem co 
mo pelos engenheiros, técnicos e motoristas da referida 
Companhia, desde que operem no setor de transito e este-
jam devidamente habilitados e credenciados. 

§ 29 - Mediante indicação do Secretario-
Chefe da Assistência militar e devidamente autorizado pe-
lo Secretário da SOM, os veículos que servem ao Gabinete 
da Prefeita poderio, excepcionalmente, ser dirigidos por 
policiais militares habilitados. 

§ 39 - Como medida de exceção, sempre pre 
demente autorizado pelo titular da pasta, ou administra-
dores regionais, no ambito de sua competência, os veícu-
los oficiaieckeiGrupos C eD1, utilizados pelas Supervisões 
de Obras e de Serviços Públicos das Administrações Regio-
nais e na fiscalização dos serviços públicos afetos a Se-
cretaria de Serviços e Obras, poderão ser dirigidos por 
engenheiros, encarregados de serviços, obras, fiscaliza-
ção e servidores de nível equivalente, desde que devida- ,  
mente habilitados e credenciados. 

§ 49 - Nas demais Secretarias, sempre em 
caráter excepcional e mediante autorização dos ommectIvos 
titulares, os veículos dos Grupos C e Di poderão, igual-
mente, ser dirigidos por servidores de nível equivalente 
aoa referidos no parágrafo 39. 

§ 59 - Mediante autorização do remcnakmd 
pala~maSocial, os velcubmodoGnço "Orpoderão ser dirigi 
dos pelos guardas metropolitanos, desde que devidamente 
habilitados e credenciados. 

Art. 31 - O motorista e o operador de má-
quinas pesadas são sempre os responsáveis diretos pelovel 
culo oficial, não Umm sendo permitido ceder sua direção 
terceiros, nem abandoná-lo, salvo para auxiliar no carre 
gement° e descarregamento das cargas transportadas. 

Art. 32 - A critério dos Chefes das Unida 
des Administradoras e quando se justificar a sua necessi-
dade, poderio ser designados 2 (dois) ou mais motoristas 
ou operadores de máquinas pesadas, para determinados veí-
culos, observadas as exigéncias legais e regulamentares. 

Art. 33 - Os motoristas de veículos e opa 
redores de maquinas pesadas ficam sujeitos a todas as pe-
nalidades por infraçoes previstas no Código Nacional de 
Transito e posturas municipais pertinentes, independente-
mente das sanções administrativas que couberem. 

Art. 34 - Os motoristas e operadores de 
maquinas pesadas deverão saldar, no prazo maximo de 30 
(trinta) dias, contados da data em que receberem a comuni 
cação, as multas que lhe forem aplicadas pelo Departamen-
to de operação do Sistema Viário - DSV, pelo Departamento 
Estadual de Transito - DETRAN, Departamento Estadual de 
Rodagem - DER, pelo Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem - DNER, e pela Prefeitura do Município de São 
Paulo. 

§ 19 - O não pagamento da multa, dentro 
do prazo previsto neste artigo, ou a partir da data do in 
deferimento final do eventual recurso, implicará o descoW 
to em folha da importando devida. 

§ 29 - Caberá ã Chefia imediataclosobuista 
ou do operador de máquinas providenciar, de imediato, o 
expediente nos casos de desconto em folha, sob penaderes 
ponsabilidade funcional. 

CAP/TULO XVI 
DO CONTROLE DE TRAFEGO 

• 	
Art. 35 - Ficam instituldos os Cauã:rios 

"Solicitação de Veículo", e "Ordem de Serviço Externo",con ! 
forme Anexos / e II do presente decreto, para uso obriga-
tório em todos os õrgãos da administração direta do Muni- . 
Cípio. 

Parágrafo único - Os formulários já exis 
tentes nas unidades deverão ser usacice até seu consumo to 
tal. 

Art. 3.6 - O veículo, quando em serviço, 
deverá ser acompanhado de ficha diária, de "ordem de Ser-
viço Externo",..conforme modelo adotado, na qual serão rx)7_ 
gistrados obrigatoriamente: 

I - Ao sair da garagem, pelo despachante 
ou encarregado de tráfegos 

a) Nome e Endereço do usuário; 	" 
b) Nome do motorista; 
c) Número de património, prefixo e placa 

do Veículo; 
d) Horário da saída; 	• 
II - AO' retornar á garagem, pelo motorista 

e usuirio, ressalvado o disposto no parágrafo, único do ai 
tipo' 28: • • 

. a) ,  Itinerário e serviço prestado; 
I>) Quilometragem percorrida, pardais e 

:total; • 
c) Horário de-recolhimento final. 	• 
d) Observações sobre o funcionamento do 

veículo; •  
eq• Anotações do usuarie sobre o comporta-

mento do motorieta - e outras ocorrências que julgar conve-
nientes; • 
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Art. 50 - Os veículos atualmente existen-
tes nas frotas municipais poderão ser utilizados nas mes-
mas condições e ate atingirem o limite de tempo de sua vl 
da útil. 

Art. 51 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial os Decretos n9s 10.467, de 27 de 
abril de 1973, 14.471, de g5 de março de 1977, 14.894, de 
12 de janeiro de 1978, -  17.785, de 15 de janeiro de 1982, 
22.729, de 8 de setembro de 1986, 26.087, de 1 de junho 
de 1988, 26.768, de 2 de setembro de 1988, 27.615, de 	1 
de janeiro de 1989, 28.189, de 23 de outubro de 1989 
28.580, de 2 de março de 1990. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos.14 de dezembro 
de 1990, 4379 da fundação de São Paulo. 	• 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LOCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras 
LOCO GREGORI, Respondendo pelo Expediente da Secretaria 
Municipal de Transportes 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re-
gionais 
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, 
ma Administrativa 
LAURA BERNARDES, Respondendo 
Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do 
dezembro de 1990. 

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO 
cipal 

Retificação da publicação do dia 15/dezembro/
1990  

Decreto n9 29.431, de 14 de dezembro de 1990 
No Art. 16 - Leia-se como segue e não como constou: 
.... a frota poderá ser dividida em subfrota, 
	 

Secretário Especial da Refor 

pelo Cargo de Secretária dos 

Governo Municipal, em 14 de -

, Secretário do Governo Muni- 
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04/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 39826 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: DECRETO No 39.826 15/09/2000 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta o uso de veiculo da frota propria da Coordenadoria da Guarda Civil 

Metropolitana, e da outras providencias. 

[ Back 
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DECRETO N° 39.826,15 DE SETEMBRO DE 2000 
Regulamenta o uso de veículo da frota 
própria da Coordenadoria da Guarda 
Civil Metropolitana, e dá outras 
providências. 

CELSO PUTA, Prefeito do M unicípio de São Paulo, usando 
de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto n° 29.431, de 14 de 
dezembro de 1990; • 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 12 do Decreto n° 
38.026, de 2 de junho de 1999; 
CONSIDERANDO a necessidade de disponibi l idade funcional 
das Chefias de cada unidade administrativa ou operacional; 
CONSIDERANDO a necessidade de haver viatura à dispo-
sição dos serviços administrativos de .cada unidade opera-
cional, 
DECRETA: 
Art. 1° - O Chefe de Unidade Operacional e ou de Unidade 
Administrativa da Coordenadoria da Guarda Civi l  M etropoli-
tana contará, quando em serviço, com veículo of icial do grupo 
"D7", tendo em vista as necessidades de pronto atendimento 
afetas às suas atividades e as voltadas aos trâmites administra-
tivos da unidade. 
Art. 2° - Os. veículos da frota própria da Guarda Civi l  M etro-
politana deverão ser dirigidos por Guardas Civis M etropoli-
tanos, devidamente habil i tados e credenciados pela Corpo-
ração, mediante autorização do Comandante' da Coordenadoria 
da GCM . 
Art. 30  - Aplicam-se aos veículos e usuários de que trata este 
decreto, no que com ele não confi i tarem, as disposições do 
Decreto n° 29.431, de 14 de dezembro de 1990, e alterações 
posteriores. 
Art. 40  - As despesas com a execução deste decreto correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 
Art. 50  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em" contrário. 
PREFEITURA DO M UNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de 
setembro de 2000, 447° dá fundação de São Paulo. 
CELSO PM 'A , PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negóciós 
Jurídicos 
CARLOS DE SOUZA BRAGA, Respondendo pelo Cargo de 
Secretário das Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo M unicipal, em 15 de se-
tembro de 2000. 
ARNALDO FARIA  DE SÃ, Secretário do Governo M unicipal 
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04/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15363 

Total de referências 1 

Título: LEI No 15.363 25/03/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura Operacional da 
Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas condições que especifica, aos 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana, lotados e em efetivo 
exercício em unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Projeto: Projeto de Lei No 338/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.629/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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2(3 
01 59 IS 

PUBLICADO DOC 26/03/2011, p. 1 c. 1 

LEI No 15.363, DE 25 DE MARÇO DE 2011 
(Projeto de Lei no 338/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de Viatura 
Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, nas 
condições que especifica, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício em unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. Fica instituída a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, a ser concedida mensalmente, a 
partir de janeiro de 2011, aos servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, lotados e em efetivo exercício nas unidades da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2°. Só farão jus ao recebimento da gratificação instituída por esta lei os 
servidores pertencentes ao Quadro da Guarda Civil Metropolitana regularmente 
designados para o exercício da função de motorista de viatura operacional, tanto 
automóveis quanto motocicletas, em unidades da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, na forma disciplinada em decreto. 
§ 1°. A gratificação de que trata esta lei somente será concedida enquanto perdurar 
o exercício da atividade de motorista de viatura operacional. 
§ 20 . Não será paga a gratificação ao servidor designado para exercer a atividade 
de motorista por período inferior a 16 (dezesseis) dias no mês. 
Art. 3°. A gratificação será paga mensalmente no percentual de até 30% (trinta por 
cento) calculado sobre o valor correspondente ao padrão de vencimentos QGC-1-A. 
§ 1°. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras. 
§ 20 . Nos três primeiros exercícios a partir da vigência desta lei, o percentual da 
gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 4°. Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados de efetivo 
exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, em lei específica, ressalvados os 
casos de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade de motorista ou motociclista; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei n° 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista na Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989; 
IV - a licença-adoção prevista na Lei no 9.919, de 21 de junho de 1985, alterada 
pela Lei no 14.872, de 31 de dezembro de 2008. 
Art. 5°. A gratificação não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos 
e proventos e sobre ela não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, 
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que 
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 60 . A gratificação instituída por esta lei não constitui base de cálculo de 
contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 7°. O Executivo editará decreto regulamentar e estabelecerá os procedimentos 
administrativos para a aferição do cumprimento dos requisitos necessários para o 
pagamento da gratificação tratada nesta lei. 
Art. 8°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

37
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:09:18.

 fls. 30



Art. 90 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2011. 
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04/09/2015 
Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 10115 

Total de referências : 1 

LEI No 10.115 15/09/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 156/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 

- Decreto no 23.314/1987 - Erige o Brigadeiro Jose Vicente de Faria Lima em Patrono da 
Guarda Civil Metropolitana. 
- Lei no 10.272/1987 - Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de 
vencimentos propria. 
- Lei no 11.426/1993 - Art. 40 - Transfere a Guarda Civil Metropolitana da Secretaria dos 
Negocios Extraordinarios para a Secretaria do Governo Municipal. 
- Lei no 11.715/1995 - Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana. 

- Decreto no 40.157/2000 - Altera a denominaçao da Guarda Civil Metropolitana para Guarda 
Civil de Sao Paulo. 

- Decreto no 41.672/2002 - Altera a denominaçao da Guarda Civil de Sao Paulo para Guarda 
Civil Metropolitana. 

Lei 11.426/1993 - Art. 40 - Altera o art. 1 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.824/1999 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

1/ 1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI N9 10.115 	, DE 15 DE 	Setembro DE 1.986 
Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá 
outras providências. . 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
s lo, usando das. atribuiçOes que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, 'em sessão de.4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica criada, junto ã Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporaçÃo uniformizada e armada à qual caberá a vigilán 
eia dos próprios municipais e a colaboração na segUrança .  
pública, na forma da lei. 

Parágrafo único - A colaboração na segu-
rança pública, na qual se insere a competência para o p0- 4  
liciamento e fiscalização do trânsito, será exercida me -
diante convênio coma Policia Estadual. , 

Art. 29 - No plano de sua estru ura orgá-
nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolit k integra 
a Secretaria Municipal de Defesa Social'. 

Art.-39 - .AGuarda Civil.Metropaitana te 
rã quadro, hierarquia e funções estabelecidos porslei, fi 
xado seu efetivo no limite máximo de 5:000 (cinco mil) com 
ponentes, entre homens e mulheres. 

Parágrafo único - O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. • 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das For-
ças Armadas ou da Polícia Estadual, Obedecidos os regula 
mpntos próprios. ' 

Art. 59 - Até o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da Guarda Civil Me 
tropolitana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.1607 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guarda Civil Metropolitana for-
necerá- os efetivos funcionais para o cumprimento de açOes 
de vigilância dos 'próprios municipais, mediante requisição 
das Secretarias Municipais e órgãos equiparados, inclusive 
da Administração Indireta, conforme vier a ser definido 
no regulamento referido no parágrafo único do artigo 39. 

Art. 79 - As despesas decorrentes da-exe-
cução desta lei correrão por conta, das dotaçOes orçamentá 
rias ,  próprias, suplementadas se necessário.' 

, Art. 89 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçOes em.contrá= 
rio. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 	. 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS, Secretário Municipal da Administra-
ção 
RENATO TUMA, Secretário Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de 

. setembro 	de 1.986, 
EUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pai 
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04/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 10272 

Total de referências : 1  

Título: LEI No 10.272 06/04/1987 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala de vencimentos propria, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 318/1986 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; lanio da Silva Quadros 

Notas complem.: - Decreto no 26.695/1988 - Fixa em 37 por cento do padrao de vencimento do cargo que o 
servidor for titular, a Gratificaçao Especial de Trabalho Policial da Guarda Civil Metropolitana. 
- Decreto no 28.125/1989 - Dispoe sobre o pagamento da gratificaçao pela sujeiçao ao regime 
a que se refere o art. 13 desta Lei, com a redaçao dada pela Lei no 10.718/1988. 
- Decreto no 33.663/1993 - Eleva para 100 por cento a gratificaçao pela sujeiçao ao Regime 
Especial de Trabalho Policial. 
- Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio. 

Alterações: Lei 10.406/1987 - Substitui os anexos I e II desta Lei.; (ver documento) 
Lei 10.718/1988 - Altera os arts. 12 e 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.658/1994 - Altera o art. 13 desta Lei. (ver documento) 
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LEI N. 10.272 — DE 6 DE ABRIL  DE 1987 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala 
de vencimentos própria, e dá outras providências 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara M unicipal de São Paulo, no exer-
cício do cargo de Prefeito do M unicípio de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Fica criada, junto à Secretaria M unicipal de Defesa Social, a Guar-
da Civi l  M etropoli tana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civi l  M etropoli tano, e insti tuída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II  desta Lei. 

A rt. 2.° Compete à Guarda Civi l  M etropoli tana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, uti l izando-se dos meios necessários; orientar, f iscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
COM  os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos l imites e nas condições da legislação vigente. 

Art. 3.0  A  carreira referida no artigo 1. 0  f ica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identif icadas por algarismos romanos de I a V I, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.0 
 Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 

f ixados na Escala de Referências — GCM , constantes do Anexo II I  desta Lei. 
A rt. 5.0  Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 

atividades da Guarda Civi l  M etropoli tana, serão considerados inscritos "ex off i-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora insti tuída. 

Art. 6.° O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

I  — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 
I I  — mediante acesso, para os demais cargos, dentre ti tulares de cargos da 

classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7.° O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases el iminatórias, quais sejam: 

I  — a de provas ou provas e títulos; 

I I  — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classif icação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
especif ica, prevista no inciso I I  do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM -1, a ti tulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com• a Prefeitura do M unicípio de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado f icará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3.0  É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1. 0  deste artigo. 

Art. 9.° O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I  — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
I I  — não revele aproveitamento no curso; 
I I I  — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 
IV  -- não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 
Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 

incisos I I  e I I I  serão f ixados em regulamento. 
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Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certi f icados de aproveitamen-
to aos aprovados, que serão considerados habil i tados no concurso, a ser homolo-
gado pelo Secretário M unicipal de Defesa Social. 

Art. 11. A  nomeação obedecerá à ordem de classif icação no concurso, e 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú-
blica M unicipal. 

Art. 12. Fica insti tuído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civi l  M etropoli tana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os ti tu-
lares da Guarda Civi l  M etropoli tana poderão receber uma grati f icação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a cri tério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A  grati f icação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de trabally: '- 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de . regidamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua public.gção. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con-
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO 1 A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COM POSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIV IL  M ETROPOLITANO 

Classe Ref. Denominação 	 Atribuições 
Exigência para 

Provimento 

VI 	GCM -6 	lnespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- M ediante acesso 
Regional 

	

	
pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 
administrativas da área de sua da classe de Ni- 
jurisdição. 	 vel V . 
Estabelecimento de intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civi l  M etropoli tana. 
Outras, def inidas em Regula-
mento, 

V GCM -5 	Inspetor 	 Orientação e elaboração da es- M ediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo. dentre Integrantes 
Execução da f iscal ização do po- da classe de Ni-
l iciamento dos serviços na área vel IV . 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação na instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, confl i tos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, def inidas em Regula-
mento. 

Distribuição de tarefas, ordens M ediante acesso, 
e serviços aos integrantes do dentre integrantes 
Nível I I I  - Classe Distinta, da classe de Ni-
Elaboração de escalas de ser- vel I I I . 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris- 
dição. 

IV  GCM -4 	Subinspetor 
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Classe Ref. 	Denominação 	 Atribuições Exigência para 
Provimento"' 

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço. 
Outras, def inidas em Regula-
mento. 

111 	GCM -3 	Guarda Civi l  M e- Distribuição de ordens e servi- M ediante acesso, 
tropoli tano — 	ços aos Guardas. 	 dentre integrantes 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- da classe de NU- 

mento. 	 vel I I . 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor-
reção de ati tudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, def inidas em Regula-
mento. 

11 	GCM -2 	Guarda Civi l  M e- Execução do policiamento os- M ediante aceso, 
tropoli tano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- dentre integrantes 
Classe Especial do e armado, da classe de Ni-

Execução de atividades de vel I . 
orientação, f iscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM  — Classe Distinta, na 
f iscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, def inidas em Regula-
mento. 

I  	GCM -1 	Guarda Civi l  M e- Execução do policiamento os- Concurso público, 
tropoli tano 	tensivo, preventivo, uniformiza- na forma do dis- 

do e armado, 	 posto em lei. 
Execução de atividades de 
orientação, f iscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos l imites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, def inidas em Regula-
mento. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1. 0  DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis Denominação dos Cargos Homens Mulheres Total 

VI Inspetor-Chefe Regional 28 02 30 
V Inspetor 45 05 50 

IV  Subinspetor 88 09 97 
111 Classe Distinta 144 16 160 
i i  Classe Especial 214 23 237 

I  Guarda Civi l  M etropoli tano 3.981 445 4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência A C D E 

VI G.C.M.-VI 9.600,00 10.080,00 10.580,00 11.120,00 11.700,00 
V G.C.M .-V  8.160,00 8.570,00 9.000,00 9.450,00 10.000,00 

IV  G.C.M .-IV  6.100,00 6.400,00 6.680,00 7.000,00 7.400,00 
111 G.C.M .-111 5.100,00 5.350,00 5.600,00 5.900,00 6.200,00 
I I  G.C.M .-I1 3.700,00 3.900,00 4.100,00 4.300,00 4.500,00 

1 G.C.M .-I 3.450,00 3.600,00 3.800,00 4.000,00 4.200,00 
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04/09/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 	

(91 	5 iv 5-  
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11715 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 11.715 03/01/1995 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da 
Prefeitura do Munici pio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 581/1994 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Revogação: Revoga a Lei no 11.539/1994.; (ver documento) 
Lei no 13.401/2002 - Revoga os arts. 90  a 12, 16 e 17 desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 12.927/1999 - Dispoe sobre o reenquadramento de cargos e funçoes, que especifica, 
da Guarda Municipal de Cemiterios do Serviço Funerario do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 40.156/2000 - Disciplina o concurso de acesso na carreira da GCM em 
cumprimento ao disposto no art. 23 desta Lei. 
- Lei no 16.239/2015 - Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de 
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis no 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995, e no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

Alterações: Lei 13.768/2004 - Organiza o Quadro da Guarda Civil Metropolitana, institui novo plano de 
carreira, cria e reenquadra cargos e funçoes constante desta Lei. (ver documento) 

Back  ] 
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LEI N9 11.115., DE 3 DE JANEIRO DE 1995 

Dispõe sobra a reorganização do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolita 
na da Prefeitura do Município de Sao Pau 
lo, e da outras providencias. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São, Paulo, 	usando 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10 - Esta lei dispõe sobre a reorga-
nização do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, cria 
e reenquadra cargos e funções, constantes da Lei no 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subse-
quente, na área da Guarda Civil Metropolitana, cria noVa 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o respec-
tivo plano de carreira. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA 

Art. 22 - O Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto pelos in-tegrantes desta lei. 
Art. 3 2  - Os cargos do Quadro dos Profis-

sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam incluí-dos nas seguintes Partes e Tabelas: 
- I - Parte Permanente (PP-III): cargos de 

provimento efetivo que não comportam substituição; 

II - Parte Permanente (PP-II): cargos de 
provimento efetivo que comportam substituição. 

Art. 42 - Os cargos do Quadro dos Profic-
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam com as 
quantidades, denominações, referências de vencimentos e 
tornas de provimento estabelecidas na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei, cnde se discriminam também 
as partes e tabelas, observadas as seguintes regras: 

I - Criados, os que constam na coluna 
"Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação 
Atual"; 

II - Mantidos, os que constam nas duas co-
lunas com as transformações eventualmente ocorridas. 

ESCALA DE PADRUS DE ~CIMENTOS 

Art. 52 - Fica instituída a Escala de Pa-
drões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus e os valores constantes do Anexo 
II, integrante desta lei. 

Parágrafo único - A Escala de Padrões de 
Vencimentos de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada a partir do mês de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei no 10.688, de 28 de novembro de 1988, e 
legislação posterior. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. 60 - A carreira que integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelos cargoa constantes do Anexo I desta 
lei. 

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau "A', e a ele retorna quando vago. 

Art. ie -- As atribuições dos cargos que 
compõem a carreira do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de uniformes, 
serão definidos em decreto. 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 8 2  - Os cargos de Guarda Civil Metro-
politano, que integram o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, serão providos mediante 
concurso público de provas ou de provas e títulos. 

Art. 9 2  - O concurso público para provi-
mento dos cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea-
lizado em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

I - A de provas ou de provas e títulos; e 
I/ - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação específica e ca-
pacitação física. 

Art. 10 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação específica previsto no in-
ciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 540 (quinhentas e 
quarenta) horas. 

5 1 2  - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-1-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

5 2 2  - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, o candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função, até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou salário e demais vantagens, 
contando-se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos os 
efeitos legais.' 

5 3 2  - É facultado, ao servidor, durante o 
afastamento previsto no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pela correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

Art. 11 - O candidato terá sua matricula 
cancelada e será dispensado do curso quando: 

I - Não atingir o mínimo de frequência es-
tabelecido para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

III - Não atingir a capacitação física 

IV - Tiver conduta repreensível na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo único - Os critérios para apura- 
ção das condições constantes dos incisos II, III e IV se-
rão fixados em regulamento. 

Art. 12 - Terminado o curso e expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatos serão 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado 
pelo Secretário do Governo Municipal. 

àrt. 13 - A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação no concurso e será efetuada gradativamente, 
na medida das necessidades da Administração Pública Muni-
cipal. 

Art. 14 - Os cargos de 22 Inspetor serão 
providos na seguinte conformidade: 

I - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagos existentes, mediante concurso público; e 

II - 50% (cinquenta por cento) mediante 
concurso de acesso, dentre titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Art..15 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, de Inspetor Chefe de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão de livre provimento pelo Pre-
feitc,, sendo 50% (cinquenta por cento) no mínimo servido-
res ocupantes de cargos do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diploma 
de curso superior ou dentre oficiais R.I e R.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os concursos públicos e de 
acesso para provimento dos cargos de 22 Inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

I - A de provas ou de provas e títulos; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca-
pacitação física. 

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente moda cargos Vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação especifica para 20 Inspetor, 
previsto no inciso II 'domesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas. 

5 12 - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-4-A, a titulo de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho com a Prefei-tura do Município de São Paulo. 

5 22 - Aplicam-se aos candidatos aos con-
cursos público e de acesso, para o cargo de 2e Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 22 e 30 do artigo 10 e nos ar-tigos 11, 12 e 13 desta lei. 

Art. 18 - Quando o número de candidatos 
habilitados para provimento mediante acesso for insufi- 
ciente para preencher as vagas respectivas, estas 
reverterão para os candidatos habilitados para provimento mediante concurso público. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento de 
reversão de vagas, a que se refere o "caput" deste ar-
tigo, será adotado quando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for insuficiente para preenchi-
mento das vagas que lhe forem destinadas. 

EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
Vil Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe-
tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo de referência mais elevada, mediante 
apuração do tempo e títulos, observado o número de cargos 
vagos, na forma do disposto no Anexo I, integrante desta 
lei. 

para o cargo; 
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f 19 - Será indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (um) ano 
no cargo, o Profissional da Guarda Civil Metropolitana 
que, embora implementados os prazos e as condições para 
novo enquadramento, durante o período de permanência no 
cargo, estiver em uma das seguintes situações: 

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
.ou suspensão, aplicada em decorrência de procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 

b) tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas 
(VETADO) em cada ano de permanência no cargo ou mais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo. 

5 2 2  - A apuração do tempo para evolução 
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei n2 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rados os períodos em que o profissional tiver sido afas-
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos. 

5 3 2  - O enquadramento por evolução fun-
cionalnão constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação es-
tatutária. 

Art. 20 - Compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio-
nais interessados, os enquadramentos nos cargos. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será as-
segurado concurso de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante 
desta lei. 

f 111 Os concursos de acesso serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

5 22 - Os concursos de acesso serão reali-
zados obrigatoriamente, quando: 

a) o percentual de cargos vagos atingir 54 
(cinco por cento) do total doe cargos a serem acessados; 

b) não houver concursado excedente do coo-
curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. 

5 32 - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso de acesso, dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazos e as condições para o acesso, durante o pe-
ríodo de permanência no cargo incorrerem em uma das 
hipóteses elencadas no parágrafo 12 do artigo 19 desta 
lei. 

5 45  - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Acesso é a elevação do servidor 
efetivo para cargos de maior responsabilidade e maior 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo único - é de 3 (três) anos o in-
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

Art. 23 - O concurso de acesso, inclusive 
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em de-
creio. 

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional a no aces-
so, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

mações EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME- 
TROPOLITANA 

Art. 25 - Os servidores admitidos nos ter-
mos da Lei ne 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência QPG-1, na forma 
do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I, in-
tegrante desta lei. 

Parágrafo único - As funções referidas 
neste artigo ficam destinadas à extinção na vacância. 

EXERCÍCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO E EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DOS PROFISSIO- 

NAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Ari- 26 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de cargos de pro-
vimento em comissão, terão, a titulo de remuneração, en-
quanto no exercício desses cargos: 

I - O respectivo padrão de vencimentos 
previsto nesta lei; 

II - A diferença entre o respectivo padrão 
de vencimentos do cargo efetivo ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão. 

Art 27 - (VETADO) 
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, quando designados para o exercício de car-
gos de provimento efetivo que comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a titulo de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição. 

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser designados, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro-
vimento efetivo constantes do Anexo I, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurao 
público, concurso de acesso, nem profissionais em condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

5 12 - Fica ressalvada a situação dos 
atuais servidores que, excepcionalmente, continuarão ocu-
pando, em comissão, os cargos vagos de provimento efe-
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no 

, "caput" deste artigo. 
5 22 - Os cargos referidos no "caput" 

deste artigo serão considerados para fins do cômputo do 
número de cargos vagos, a serem providos através de con-
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - O excepcional provimento doe 
cargos de que trata o artigo anterior far-se-á: 

I - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores dos certificados de conclusão dos cursos de forma-
ção de Guarda Civil Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

II - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (doie) anos 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, 
portadores dos certificados de conclusão dos cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Espe-
cial e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

III - 25 Inspetor: dentre servidores com 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadores do diploma de ní-
vel superior e do certificado de conclusão do curso de 

formação para 22 Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação para 22 Inspetor; 

IV - 12 Inspetor: dentre servidores com, 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 22 Inspetor, 
portadores do diploma de nível superior e do certificado 
de conclusão do curso de formação para 20 Inspetor; 

V - Inspetor Chefe Regional: dentre servi-
dores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 12 Inspe-
tor, portadores de diploma de nível superior e do verti- , 
ficado de conclusão do curso de formação para 2 2  Inspe-
tor; 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamento: dentre 
servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Ins-
petor Chefe Regional, portadores de diploma de nível su-
perior e do certificado de conclusão do curso de formação 
para 25 Inspetor; 

VII - Inspetor Chefe Superintendente: den-
tre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 
Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nível 
superior e do certificado de conclusão do curso de forma-
ção para 22 Inspetor. 

Parágrafo único - Somente serão considera-
dos os certificados de conclusão dos cursos de formação 
especifica equivalentes aos mencionados nos incisos deste 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 31 - Pica mantido o Regime Especial 
de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente à prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, carac-
terizando-se pelo cumprimento de horário irregular, su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas, 
sempre, as peculiaridades do serviço. 

Art. 32 - Pela sujeição ao regime a que se 
refere o artigo anterior, os Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana farão jus à gratificação de 1404 (cento 
e quarenta por cento), calculada sobre o padrão de venci-
mento do servidor, excluído o adicional por tempo de ser-
viço. 

5 1 2  - A gratificação de que trata este 
artigo se incorpora aos vencimentos ou salários para to-
dos os efeitos legais e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial de 
Trabalho. 

5 29 - O disposto neste artigo aplica-se 
ao! aposentados e pensionistas. 
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Art. 33 - Os proventos, as pensões e os 
legados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações e referências correspondentes, conforme o caso, 
constantes do Anexo I, integrante desta lei. 

5 12  - Para os que se aposentaram ou fale-
ceram na condição de servidores efetivos, em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano I e Subinspetor, os respecti-
vos proventos ou pensões serão fixados nas novas referên-
cias e cargos, observados os critérios, as condições e os 
prazos previstos nesta lei para a integração dos Profis-
sionais em atividade. 

5 2 2  - Na fixação da remuneração relativa 
aos proventos e às pensões de que trata o parágrafo ante-
rior, será tomada como base para contagem de tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 34 - Os proventos e pensões dos Pro-
fissionais que se-aposentaram ou faleceram na condição de 
servidores admitidos pela Lei n 2  9.160, de 3 de dezembro 
.de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Refe-
rência GCM-1, serão revistos de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe-
rência QPG-1. 

INTEORAÇÂO DOS SERVIDORES TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 35 - Os atuais titulares da cargos de 
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integrados nos cargos da nova car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo e título, na 
seguinte conformidade: 

• I - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano: os titulares de cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano I, com até 3 (três) anos no cargo; 

II - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano - Classe Especial: os titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano I, com mais de 3 (três) anos no cargo 
e curso de formação específica para Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Especial ou outros específicos para car-
gos de níveis superiores da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

III - Noa cargos de 29 Inspetor: 'os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor com até 3 (três) 
anos no cargo e curso de formação específica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitana;* 

IV - Nos cargos de 12 Inspetor: os titu-
lares de cargos efetivos de Subinspetor, com mais de 3 
(três) anos no cargo e curso de formação especifica para 
Subinspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

5 ia - Para a integração deverão ser res-
peitados os limites de cargos estabelecidos na coluna 
"Situação Nova" do Anexo I desta lei. 

5 2 2  - Para os efeitos da contagem de 
tempo, considerar-se-á, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 de outubro de 1994. 

5 3 2  - Serão ainda considerados os cursos 
de formação especifica, equivalentes aos mencionados nos 
incisos deste artigo, desde que referendados pela Guarda 
Civil Metropolitana. 

5 42 - Aos atuais titulares de cargos da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica ressalvada a 
escolaridade exigida para o provimento dos cargos de que 
trata este artigo. 

52  - O Profissional da Guarda Civil Me-
tropolitana conservará, na integração, o mesmo grau que 
detinha na situação anterior. 

Art. 36 - No primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Distinta os atuais servidores efetivos 
integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, dispensados do 
interstício de 3 (três) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, computando-se para esse fim mais de 

6 (seis) anos na carreira e curso de formação específica 
para Classe Distinta de, no mínimo, 800 (oitocentas) 
horas. 

Parágrafo único - Nos enquadramentos pos-
teriores será observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Anexo I, integrante desta lei. 

Art. 37 - A integração doe Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária. 

'Art. 38 - Fica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessárias à inte-
gração dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nos padrões de vencimentos instituídos por esta lei, in-
clusive editando os atos que deverão disciplinar as si-
tuações dela decorrentes. 

Art. 39 - Os Profissionais da Guarda civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos no 
prazo de até 30 (trinta) dias, •a contar da data da publi-
cação desta lei. 

Parágrafo único - A integração produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do más da publicação 
desta lei. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

5 2 2  - O enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo será concedido uma única vez, no 
exercício de 1.995. 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con- 
tratados nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não 
estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legis- 
lação especifica, os seguintes: 

I - Inscrição de ofício no primeiro con- 
curso público a ser realizado após a publicação desta 
lei, para provimento dom cargos a que corresponda a res- 
pectiva função, ainda que não disponham, à época, da es- 
colaridade exigida pare seu provimento; • 

II - Alteração ou restrição de função, 
temporária ou permanente, para Os que apresentarem com-
prometimento parcial e permanente ou parcial e temporã-
rio, de saúde física ou psíquica, atribuindo-se-lhes en-' 
cargos mais compatíveis com a sua capacidade, com remune-
ração correspondente à referência de vencimentos de sua 
função. 

5 12 - A não aprovação no concerso público 
a que se refere o inciso I deste artigo acarretará a dis-
pensa automática do admitido não estável, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, contados da homologação do con-
curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei no 

. 9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais e 138 salário proporcional. 

5 2 2  - O servidor que, aprovado no con- 
curso público a que se refere o inciso I degte artigo, 
não for nomeado para o cargo correspondente à função que 
exerça, durante o prazo de sua validade, será inscrito de 
oficio nos concursos públicos subsequentes, observado, 
sempre, o dispoato no parágrafo anterior. 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re- 
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe 
Superintendente, criados por esta lei, somente poderão 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
organizacionais correspondentes. 

Art. 43 - A Referência DA-15 da Escala de 
Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal - Cargos em Comis-
são, referido no artigo 29, I, da Lei no 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1988, fica mantida para fina de fixação do 
limite máximo de remuneração bruta dos servidores munici-
pais, que correspondera a 7 (sete) vezes o valor da men-
cionada Referência DA-15, excluídos apenas os adicionais 
por tempo de serviço e a sexta parte dos vencimentos. 

Art. 44 - Os certificados de cursos de 
formação especifica, ministrados pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, serão 
aceitos excepcionalmente, para provimento dos cargos que 
integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, observado o disposto no parágrafo 
único do artigo 30. 

Art. 45 - Os concursos públicos e de 
acesso para provimento de cargos efetivos do Quadro doe 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG serão 
realizados pela Secretaria Municipal da Administração. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata o "caput" dente artigo poderá ser delegada por ato 
do Executivo. 

Art. 40 - Aos servidores admitidos nos 
termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun-
ção de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do' 
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, assistem, além doe direitos previstos na legisla- 
ção específica, os seguintes: 

I - Inscrição de ofício nos concursos pú- 
blicos a serem realizados após a publicação desta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, à época, da escolaridade exigida para seu pro- 
vimento; II - Tempo de serviço público municipal 
computada como titulo nos concursos de ingresso para Pro-
vimento dos cargos a que correspondam as respectivas fun-
ções; 

III - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação em vigor; 

IV - Contagem do tempo de exercício na 
função, como no cargo, para fins de promoção por mereci- 
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo efe- 
tivo correspondente; 

V - Enquadramento, por promoção, para o 
grau correspondente, observado o critério de antiguidade, 
de acordo com a tabela constante do Anexo XII, integrante 
desta lei; V/ - Classificação no mesmo grau em que se ; 
encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspon- 
dente à função ocupada; 

VII - Readaptação, nos termos da legisla- 
ção em vigor, que não acarretará diminuição nem aumento 
de salário. 5 lo - Para fins do disposto no inciso IV 
deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo ; 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli-
tana. 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS E PENSIONISTAS 
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Art. 46 - Os atuais servidores titulares 
dc cargos de provimento efetivo de Guarda Civil Metropo-
iitano, a -partir do exercício de 1996, na promoção por 
merecimento e antiguidade, farão jus à contagem do tempo 
de exercício na função correspondente ao cargo que titu-
larigam ., desempenhada na condição de servidor admitido ou 
contratado nos termos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, como no cargo efetivo. 

Parágrafo único - Para fins do disposto 
neste artigo, serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art. 47 - A gratificação de Difícil 
Acesso, criada pela Lei n2 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para os Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30% 
(trinta por cento) ou 504 (cinquenta por cento), de 
acordo com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Padrão GC14-1-A, Correspondente a R$ 74,76 (setenta e qua-
tro reais e setenta e seis centavos). 

5 1 9  - O valor do padrão de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizado a partir do mês de 
novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos 
aos servidores municipais, nos termos da Lei 212 10.688, 
de 28 de novembro de 1988, e legislação posterior. 

$ 2 2  - As demais gratificações devidas aos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forma deste artigo, ficam mentidas nas atuais bases de 
incidência, percentuais e condições, até que sejam 'ins-
tituidos todos os Quadros Especiais e planos de carreira 
dos servidores da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 48 - Fica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta 
lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos pú-
blicos realizados anteriormente à sua publicação cujo 
prazo de validade esteja 'em vigência, ainda que rido dia-
ponham, à época, da escolaridade que passa a ser exigida 
para seu provimento. 

Parágraf0Anico - O aproveitamento a que 
se refere este artigo dar-se-A, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo com o Anexo I, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - Os ónus financeiros decorrentes 
da extensão dos benefícios ora instituídos às pensões e 
legados deferidos antes da publicação desta lei, e que 
vêm sendo pagos pelo Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo - IPREM, serão suportados, a partir da res-
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de São 
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizará 
repasses mensais à Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) 
Art. 51 - As despesas com a execução desta 

lei correrão por Conta das dotações orçamentária. pró-
prias, suplementadas se necessário. 

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, em especial a Lei nu 11.539, de 25 de maio de 
1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro 
de 1995, 4412 da fundação de São Paulo. 
PAULO.MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negácios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretaria Municipal 
da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXOS I, II e III, INTEGRANTES DA LEI N9 11.715 	, DE 3  DE JANEIRO DE 1955 

Anexo I a que se referem os artigos 2. e 4. do , 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
Enquadramento dos Cargos. 
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CJW MetrOpOlatill 
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ma Guarde Cmt Metropoticena. a dentre 
Mearas o. enplOrna ela CUM) SUPorlet 
ou dentre oficiam R.1 e R.2 das Forças 
Amadas e Attolaree. 
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Regional 
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70 
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30 	Inpetor Chefe 	VI 
Regional 

)meauone Ceocurso ar aceiro Centre 
integranies da ciam ele uivei 111. mugida 
lormação escolar correspondente ao 2` grau 
compieus ou equivalem, conforme disposto 
em regulam:imo propno 
Ci No pnmeiro pronmento ficam reservados 
48(qusuenle e Otto, cargos pare provimento por 
concurso publico. sendo 44 iquaresste e quatro 
para homens e 4iquairo) paranultiacs. 
c) Excepcionalmente. are que se realizem os 
respecnsos concursos pubbcos c de acesso. 

I 49tquarenta oove cargos. sendo 44tquarente 
e quuool para homens e SICi000) para as 
mulneres sere° proisdos em coMISSan dentre 
• Oficiais 111 e 02 rias Forças Armam ou 
Anilares, ou 
- Semeares mutue:pus que tenham exercido • 
função colo Arnouccao equivalentes ua guarda 
Cistl metropolitana ou 
• Integremes os Clense de Guarda Civil 
Metropolitana de use: 111 ou ainda. 
• Possuidores de chiskscoa oe ornei supenor, 
preierencialmente ~Mel em Giram.. core 
compre..a toccencecta na areia de segurança 
publica 
a) mediante concurso de acesso omine 
integrantes da classe de uivei IV. cot:dorme 
disposto em regulamento propno 

i Excepoonalmerne. ate que se realuee O 
respectivo concurso de acesso. 37 (trota e 
sele (Autos. sendo 33 tinnis e cinco, para 
nomeas c 2i dois) para matames, serio 
impingias em Cotinga) Oculte 
- Oficiais R.) e 8<..2 das torças Amadas 
AUSsitareS possuidores ' cie estamo de serviço ou 
• Semeares municipeis que untam exercido 
Maçai com ainbuiçOes equisafentes na guarda 
Cistl Metropolianut ou 
• impam, da Classe de Gualdi, Citei 
muopolnade oe uivei IV ou ainda, 
• Possuidores de diploma de nivel mano:. 
pretereecodisente tasznarel em Direito, com 
com prosada expeneric a na arai de segunusce 

PP-ll 	GCM 
	

a) Mediante concurso de acesso dentre 
, 	-6 	integramos da classe de Nivel V. conforme 

dirposto em regulamento propno 
e) EXcepciOnalniente ate que se realize o 
respectivo concurso de acesso. 21(nnte rum) 
=ROI, send0 30( Vinte) para homens e Ilum) 
para mulher, mio movidos em comissão 
dentre 

05asus R.I e R.2 da, forças Armadas e 
~bares ao posto miamo de Capitão ou 
- 05euus R.1 e R2 das Forças Armadas e 
Auxiliares que tenham exercido função cone 
arribuicOm equivalemo na guarda Civil 
Metropohum. ou 
- Iniegrantrec da Classe de Criarei& Civil 
metropolitana no nivel V ou ainda. 
- Possuidores de Diploma de Nivel Supenor, 
preterencialnsente bacharel em Girem com 
orralprOvada eXpenenCia na área de segurai:O 
publica. no ~mio de torgo ou Meto de 
chefia. 

QPG-t 	a) Mediante concurso de acesso de provas 
e motos. dentre ululares de cargos ele 
Guarda Civil oletropOttlAno-Clalse 
Glaciara. portadores de diploma de nivel 
morno, ou com no minuno 6 (seis) anos 
de Classe Dilema e curso de lormação 
especifica pare 2 °  Inspetor de no momo 

I 1.470 cum mil quatrocentos e 
actcrimMores. realizado peta Guarda Civil 
Metropoliuma 
b ) Medem concurso público de provas 
ou de provas c ousios. enlodo o diploma 
de sisal superior e curso de formam,  
especifica pua 2" Inspetor de no mimoso 
1 470 iam mit quatrocentos e baleota ) 
horas, realizado pela Guarda Civil 
Metropolitana 

QPG-3 	Mediante concurso de acesso de prosas e 
dentre oculares de cargos de 

lopsetor 

23 	2 

:SO 
	

fçtrr--.2-."-Wrisjieror 	PP- I1 

70 
	

30 
	

10o 
	

inspetor 	PP-I1 

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

37
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:09:18.

 fls. 44



Me prownento Fero Pretere. *ermo 
50% na miram sennexren oeutaerrase 
ao cargos do Quadro aos Prorreserere 
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aunarei os °ma de curso superno. 
ou dentre aficam R.1 R.2 cias gordas 
Armadas • Au:danas 
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Anexo II n que se refere o adio 5" 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL NICFROP(31.1 FANA 

REF.CRAUS A 11.1 C I) E 
gPG-01. 161,00 185,15 212,92 241.86 281,59 

- QFG-02 185,15 212,92 244,86 281,59 323,83 
QP0-03 212,92 244,86 281,59 323,83 312,40 
QPG-04. 347,06 371,36 397,35 425,17 454,93 
OPG..05 385,24 412,21 441,06 471,94 504,97 
gra06 427,62 457,55 489,58 523,05 560,52 
qPG-07 474,66 507,33 543,43 581,47 622,12 
QP(3-08 526,87 563,75 603,21 645,43 690,02 

Anexo 111 a que se refere o artigo 40 
Quadro dos Profissionais da Guarda 	Nirli °volitaria. 
Tabela de Enquadrantertlo para Promoção por Acniguidadc nos Graus. 

1 N": Grau 13" 3 anut 
II N". Grau "C" 7 anos 
111 N". 'ou "17" II anus 
IV ----NT'.-  (Jrau "E" - 15 anos 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15367 

Total de referências : 1 

04/09/2015 

1/1 
Título: LEI No 15.367 08/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a Segurança 

Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil provimento, a ser 
concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nas condições 
que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 337/2010 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 52.649/2011 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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PUBLICADO DOC 09/04/2011, p. 1 c. 2-3 

LEI No 15367, DE 8 DE ABRIL DE 2011 
(Projeto de Lei no 337/10, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, a ser concedida aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, nas condições que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de 
março de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões 
Estratégicas para a Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza 
operacional e de difícil provimento, a ser concedida mensalmente, a partir de 
janeiro de 2011, aos servidores integrantes do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana em exercício nas unidades da Guarda Civil Metropolitana situadas nos 
limites territoriais das Subprefeituras, nas condições especificadas nesta lei. 
Art. 2o. Para os efeitos da concessão da Gratificação pelo Exercício de Função em 
Regiões Estratégicas para a Segurança Urbana, serão consideradas as unidades nas 
quais sejam desenvolvidas atividades de natureza operacional e que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - demandas de caráter estratégico para a Segurança Urbana. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo, mediante decreto, regulamentar a concessão 
da gratificação, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses deste 
artigo, bem como estabelecer o conceito de atividades de natureza operacional e os 
índices de acompanhamento que caracterizam a especial demanda de caráter 
estratégico para a Segurança Urbana. 
Art. 3 0 . A gratificação de que trata esta lei será calculada sobre o padrão QGC-1-A, 
em percentuais que poderão variar de 20% (vinte por cento) a 80% (oitenta por 
cento). 
§ 1o. O valor da gratificação será fixado pelo Executivo, mediante decreto, de 
acordo com as disponibilidades orçamentárias e financeiras, podendo seu valor ser 
diferenciado para cada unidade ou região. 
§ 2 0 . Nos três primeiros exercícios a partir do início da vigência desta lei, o 
percentual da gratificação será fixado em 20% (vinte por cento). 
Art. 4o. A gratificação somente será devida enquanto o servidor estiver no efetivo 
exercício de atividades operacionais nas unidades referidas no art. 2o desta lei, 
deixando de ser paga, automaticamente, quando da cessação desse exercício. 
Parágrafo único. Caberá à chefia imediata comunicar à Divisão Técnica de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o início e o término do 
efetivo exercício do servidor nas unidades que propiciem o pagamento da 
gratificação, sob pena de responsabilização funcional. 
Art. 5 0 . Não será paga a gratificação nas hipóteses de afastamentos, licenças e 
ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam considerados, em lei específica, 
de efetivo exercício ou de exercício ficto para outros efeitos, ressalvados os casos 
de: 
I - licença por acidente de trabalho relacionado diretamente com o exercício da 
atividade que enseja o pagamento da gratificação; 
II - os afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI, VIII e IX do art. 64 da Lei no 
8.989, de 29 de outubro de 1979; 
III - a licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 
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IV - a licença-adoção referida no parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 
de junho de 1985. 
Art. 60 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana é incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso instituída 
pela Lei no 11.035, de 11 de julho de 1991. 
Parágrafo único. Ao integrante do Quadro da Guarda Civil Metropolitana que, nos 
termos da legislação específica, faça jus a ambas as gratificações mencionadas no 
"caput" deste artigo, será paga a vantagem de maior valor. 
Art. 7 0 • A gratificação de que trata esta lei não se incorporará aos vencimentos 
para qualquer efeito, bem como sobre ela não incidirá qualquer vantagem a que se 
faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 80 . A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana poderá ser incluída, por opção do servidor, na base de cálculo da 
contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social instituído pela Lei no 
13.973, de 12 de maio de 2005, na forma do § 2 0  do seu art. 1 0 , observadas as 
regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do mesmo artigo. 
Art. 9 0 . O Executivo poderá, mediante decreto, proceder à revisão: 
I - dos índices de acompanhamento previstos no parágrafo único do art. 2 0  desta 
lei, 
II - dos valores da gratificação atribuídos a cada unidade ou região, aumentando-os 
ou reduzindo-os, desde que dentro dos limites estabelecidos no art. 3o desta lei; 
III - das atividades consideradas de natureza operacional. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao 
art. 1 0  que retroagirá a janeiro de 2011 quanto a seus efeitos pecuniários. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de abril de 2011. 

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

37
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:09:18.

 fls. 48



04/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 16239 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: LEI No 16.239 19/07/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - 
QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como 
reenquadra cargos e funções previstos nas Leis no 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e no 
13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

Projeto: Projeto de Lei No 249/2015 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Legislação explicativa: Lei no 11.715/1995 - Dispõe sobre a reorganização do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, e da outras providências.; (ver 
documento) 
Lei no 13.768/2004 - Dispõe sobre a organização do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, da Prefeitura do Município de São Paulo; institui plano de carreira, e da outras 
providências. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

37
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:09:18.

 fls. 49



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Sectstatio Gessl rettlementor 
Secretaria do Documentação 
e tio l i tstismentação df.:.;' Legislativo 

LEI N° 16.239, DE 19 DE JULHO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 249/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de 
São Paulo, com o respectivo plano de carreira, bem como 
reenquadra cargos e funções previstos nas Leis n° 11.715, de 3 de 
janeiro de 1995, e n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação 
subsequente. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, com o respectivo plano de 
carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis n° 11.715, de 3 de janeiro 
de 1995, e n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação subsequente. 

CAPÍTULO II 

DO QUADRO TÉCNICO DOS PROFISSIONAIS DA 

GUARDA CIVIL METROPOLITANA - QTG 

Art. 2° Fica criado o Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, 
da Prefeitura do Município de São Paulo, composto por cargos de provimento efetivo, na 
conformidade do Anexo I desta lei, no qual se discriminam quantidades, referências e formas 
de provimento. 

Parágrafo único. O Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, 
estruturado na forma do art. 6°, tem a seguinte composição: Guarda Civil Metropolitano - 3 a  
Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2 a  Classe, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Especial, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 
Metropolitano - Subinspetor, Guarda Civil Metropolitano - Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor de Divisão, Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento e Guarda Civil 
Metropolitano - Inspetor Superintendente. 

Art. 3° As atribuições dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana serão definidas em decreto no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data 
da publicação desta lei. 

Art. 4° O Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana é constituído 
de cargos organizados em carreira, considerando a natureza e o grau de complexidade e de 
responsabilidade das atribuições, cujo provimento para ingresso exige formação de nível médio 
e que não comportam substituição. 
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Art. 5° Fica vedada a lotação de cargos-base de integrantes do Quadro Técnico de 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPITULO III 

DA CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA E DAS ESCALAS DE 

PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Seção I 

Da Carreira 

Art. 6° A carreira de que trata o art. 4 0 , nos termos do disposto no Anexo I desta lei, é 
constituída de 4 (quatro) níveis, identificados pelos algarismos romanos I, II, III, IV, contando 
cada um dos níveis com categorias e graus, na seguinte conformidade: 

I - Nível I, equivalente a 62% do efetivo, contendo 4 (quatro) categorias identificadas 
com os números 1, 2, 3 e 4, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, 
G e H; 

II - Nível II, equivalente a 30% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 5 e 6, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H; 

III - Nível III, equivalente a 7% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 7 e 8, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H; 

IV - Nível IV, equivalente a 1% do efetivo, contendo 2 (duas) categorias identificadas 
com os números 9 e 10, cada uma delas com 8 (oito) graus, denominados A, B, C, D, E, F, G e 
H. 

Parágrafo único. Todos os cargos situam-se inicialmente no grau A da categoria 1 do 
nível I e a ele retornam quando vagos. 

Art. 7° Cargo é o conjunto das atribuições fixadas e hierarquizadas de acordo com o 
grau de complexidade e responsabilidades estabelecidas para os servidores. 

Art. 8° Nível é o agrupamento de cargos de funções similares e categorias diversas. 

Art. 9° Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor no respectivo nível. 

Art. 10. Grau é a letra indicativa da posição do servidor na respectiva categoria. 

Seção II 

Das Escalas de Padrões de Vencimentos 

Art. 11. Ficam instituídas novas escalas de padrões de vencimentos da carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, compreendendo as referências, os 

graus e os valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei. 

Parágrafo único. Na composição das escalas de padrões de vencimentos, observar-se-
á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subsequente. 

CAPITULO IV 

DO INGRESSO NA CARREIRA 

Art. 12. O ingresso na carreira do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I desta lei, dar-se-á no grau A 
da categoria 1 do nível I, mediante concurso público de provas ou de provas e títulos. 

§ 1° A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de classificação no concurso 
público de ingresso. 

§ 2° No concurso público de ingresso, sem prejuízo das demais exigências previstas no 
respectivo edital, o candidato deverá atender os requisitos de natureza eliminatória, na 
seguinte conformidade: 
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I - ter idade entre 18 e 35 anos; 

II - ter, no mínimo, 1,60 metros de altura, se mulher, e 1,70 metros de altura, se 
homem; 

III - aprovação no Teste de Aptidão Física (TAF); 

IV - aprovação em investigação social, garantido o sigilo da fonte; 

V - aprovação em exames médicos específicos para o exercício do cargo; 

VI - aprovação em teste psicológico para o perfil exigido para o exercício do cargo e 
para o porte e uso de arma de fogo, conforme legislação específica; 

VII - possuir carteira nacional de habilitação; 

VIII - possuir certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente. 

CAPÍTULO V 

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 13. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao ingresso do servidor na carreira do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 

§ 1° Os servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
em estágio probatório, para fins de confirmação no cargo e de aquisição de estabilidade, serão 
submetidos à avaliação especial de desempenho realizada por suas respectivas chefias e por 
Comissão Especial de Estágio Probatório, com base nos quesitos e critérios estabelecidos em 
decreto regulamentar específico. 

§ 2° Após o início de exercício, será realizado curso de capacitação, considerado para 
fins de aprovação no estágio probatório. 

§ 3° A homologação da aprovação na avaliação especial de desempenho dar-se-á por 
ato do Secretário Municipal de Segurança Urbana, em até 30 dias, contados a partir do término 
do prazo de 3 (três) anos previsto para o estágio probatório. 

§ 4° A homologação da reprovação na avaliação especial de desempenho dar-se-á por 
ato do Secretário Municipal de Segurança Urbana, em até 30 (trinta) dias antes do término do 
prazo de 3 (três) anos previsto para o estágio probatório. 

§ 5° Durante o período de cumprimento do estágio probatório, os servidores integrantes 
da carreira de Guarda Civil Metropolitano permanecerão no grau A da categoria 1 do nível I. 

§ 6° O servidor aprovado na avaliação especial de desempenho passará, após a 
homologação, da categoria de Guarda Civil Metropolitano - 3Classe - QTG-1 para a categoria 
de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe - QTG-2, com efeitos a partir do dia subsequente ao 
término do prazo previsto no "caput" deste artigo. 

§ 7° O servidor que não for aprovado no estágio probatório será exonerado na forma da 
legislação específica. 

§ 8° A estabilidade referida no art. 41 da Constituição Federal, em relação aos Guardas 
Civis Metropolitanos aprovados em estágio probatório, produzirá efeitos somente após o 
decurso de 3 (três) anos e a homologação prevista no § 3° deste artigo. 

CAPÍTULO VI 

DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 

Seção I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 14. O desenvolvimento do servidor do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana dar-se-á por meio da promoção horizontal, progressão e promoção vertical, 
mediante a edição de atos de competência do Secretário Municipal de Segurança Urbana, nos 
termos desta lei. 

Parágrafo único. A competência prevista no "caput" deste artigo poderá ser delegada. 
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Art. 15. Serão considerados de efetivo exercício, para fins de promoção horizontal, 
progressão e promoção vertical, os afastamentos do serviço aos quais se refere o art. 64 da Lei 
n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, inclusive o exercício de cargo em comissão ou função no 
Poder Legislativo Municipal, bem como os concedidos em razão de licença-adoção nos termos 
do § 1° do art. 1° da Lei n°9.919, de 21 de junho de 1985, na redação conferida pelo art. 3 0  da 
Lei n° 14.872, de 31 de dezembro de 2008, de licença-paternidade nos termos do art. 3° da Lei 
n° 10.726, de 8 de maio de 1989, de exercício de mandato de dirigente sindical nos termos do 
art. 7 0  da Lei n° 13.883, de 18 de agosto de 2004, e de outros afastamentos assim 
considerados na forma da legislação específica. 

Parágrafo único. Caberá à Unidade de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana conferir e ratificar o tempo de efetivo exercício apurado no Sistema 
Integrado de Gestão de Pessoas - SIGPEC, analisando eventos de frequência pendentes, para 
fins da promoção vertical, promoção horizontal e progressão. 

Seção II 

Da Promoção Horizontal 

Art. 16. Promoção horizontal é a passagem do servidor efetivo de um determinado grau 
para o imediatamente posterior do mesmo nível e categoria, mediante o cumprimento de, no 
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício no grau, apurados até o dia 31 de dezembro do ano 
imediatamente anterior à referida promoção. 

§ 1 0 A promoção horizontal será efetivada no mês de abril de cada ano. 

§ 2° Para os efeitos do previsto no "caput" deste artigo, o tempo de efetivo exercício 
relativo ao período de 1° de janeiro até o dia 31 de março em que se der a promoção horizontal 
será considerado como ocorrido no novo grau. 

Seção III 

Da Progressão 

Art. 17. Progressão é a passagem do servidor do Quadro Técnico dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana da categoria em que se encontra para a categoria imediatamente 
superior, dentro do mesmo nível da carreira, em razão dos seguintes critérios: 

I - para a categoria 2 do nível I: ser aprovado na avaliação especial de desempenho e 
no estágio probatório, na forma do parágrafo 6° do art. 13 desta lei; 

II - para as categorias 3 e 4 do nível I: 

a) ter, no mínimo, 100 (cem) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados à área 
de atuação durante a permanência na categoria; 

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra; 

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da 
regulamentação vigente; 

III - para as categorias do nível II: 

a) ter, no mínimo, 300 (trezentas) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados à 
área de atuação durante a permanência na categoria; 

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra; 

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 
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e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da 
regulamentação vigente; 

IV - para as categorias do nível III: 

a) ter, no mínimo, 200 (duzentas) horas de cursos de aperfeiçoamento relacionados à 
área de atuação durante a permanência na categoria; 

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra; 

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da 
regulamentação vigente; 

V - para as categorias do nível IV: 

a) ter, no mínimo, 160 (cento e sessenta) horas de cursos de aperfeiçoamento 
relacionados à área de atuação durante a permanência na categoria; 

b) ter, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses de efetivo exercício na categoria em que 
se encontra; 

c) não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

d) não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

e) obter pontuação mínima na avaliação de desempenho, nos termos da 
regulamentação vigente. 

§ 1° Cumpridos os critérios fixados neste artigo, a progressão dar-se-á mediante 
requerimento específico do servidor e os efeitos serão a partir da data da entrega do referido 
documento, desde que atendidos todos os requisitos, exceto na hipótese do inciso I deste 
artigo. 

§ 2° Caberá à Unidade de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana analisar o requerimento e instruir os atos para a formalização da progressão. 

Seção IV 

Da Promoção Vertical , 

Art. 18. Promoção vertical é a passagem do servidor do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da última categoria de um nível para a primeira 
categoria do nível imediatamente superior, considerando, dentre outros parâmetros, o tempo 
de efetivo exercício na categoria, cursos, títulos e comportamento disciplinar. 

Parágrafo único. A promoção vertical ocorrerá anualmente, no mês de março, na forma 
que dispuser o decreto regulamentar a ser editado no prazo de 90 (noventa) dias, contados a 
partir da publicação desta lei, e será gerida pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

Art. 19. Para concorrer à promoção vertical, os servidores deverão cumprir os 
seguintes requisitos: 

I - ter, no mínimo, 20 (vinte) meses de efetivo exercício na categoria em que se 
encontra; 

II - não ter sofrido pena de suspensão nos últimos 12 (doze) meses; 

III - não ter mais que 5 (cinco) faltas injustificadas nos últimos 12 (doze) meses ou mais 
que 10 (dez) faltas injustificadas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; 

IV - estar em dia com o Estágio de Qualificação Profissional (EQP), conforme 
legislação específica; 

V - estar em dia com a avaliação psicológica para porte de arma; 
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VI - possuir diploma de nível superior, quando se tratar de promoção vertical para os 
níveis III e IV. 

Art. 20. Para a promoção vertical, deverão ser observadas as proporções constantes 
do art. 6° desta lei. 

Art. 21. Para fins de promoção vertical, serão publicadas, pela unidade competente da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, anualmente, sempre no mês de janeiro, as 
seguintes informações: 

I - o total de vagas do efetivo atual; 

II - a quantidade dos ocupantes em cada cargo da carreira; 

III - o total de vagas ocupadas em cada nível; 

IV - a proporção de vagas ocupadas em cada nível, nos termos do art. 6° desta lei; 

V - a quantidade de vagas disponíveis, em cada um dos níveis, para atender à 
proporção estabelecida no art. 6° desta lei, aplicada em relação ao total de vagas do efetivo 
atual; 

VI - o prazo para recebimento das inscrições. 

CAPÍTULO VII 

DO EXERCíCIO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, FUNÇÕES 
GRATIFICADAS OU DE FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

Art. 22. A remuneração dos titulares de cargos de provimento efetivo do Quadro 
Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, quando nomeados ou designados 
para o exercício de cargos de provimento em comissão, funções gratificadas ou funções de 
confiança, observará o disposto na legislação vigente. 

§ 1° Os titulares de cargos de Inspetor de Divisão poderão ser designados para as 
funções gratificadas previstas nos Anexos I e II da Lei n° 15.365, de 25 de março de 2011, 
observadas as condições estabelecidas no referido diploma legal. 

§ 2° Fica vedado o pagamento da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP aos servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando nomeados ou designados para o exercício de cargos de provimento em 
comissão ou funções de confiança fora da Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPÍTULO VIII 

DA JORNADA DE TRABALHO E DO REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL - 
RETP 

Seção I 

Da Jornada de Trabalho 

Art. 23. Os servidores do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40. 

Art. 24. A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40 corresponderá: 

I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 

II - ao cumprimento em regime de plantão; 

III - ao cumprimento por outras formas, quando assim exigir o funcionamento da 
Guarda Civil Metropolitana, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana. 

§ 1° É obrigatória, para os integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, a realização de programa de atividades físicas, de 4 (quatro) horas 
semanais, inclusas na jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

§ 2° A compensação das horas oriundas de extrapolação da jornada de trabalho não 
acarretará prejuízo à concessão do auxílio-refeição. 
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Seção II 

Do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP 

Art. 25. Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial - RETP dos servidores do 
Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, caracterizado pelo 
cumprimento de horários e locais de trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de 
semana e feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, assim como pela 
sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou penoso, observadas, sempre, as peculiaridades do 
serviço. 

Art. 26. Pela sujeição ao Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, os servidores 
do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana farão jus a uma gratificação 
de 80% (oitenta por cento) a 200% (duzentos por cento) calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento. 

§ 1° Para os fins do disposto no "caput", considera-se padrão de vencimento o conjunto 
de referência e grau. 

§ 2° O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial - RETP 
fica fixado, inicialmente, em 80% (oitenta por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, 
podendo ser revisto por decreto do Executivo, respeitados os limites estabelecidos no "caput" 
deste artigo. 

§ 30  A gratificação de que trata este artigo tem natureza permanente, inclusive para 
aposentadoria e pensão, sendo inacumulável com outras vantagens decorrentes de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 

§ 4° Fica resguardada a paridade aos aposentados e pensionistas que a ela façam jus. 

CAPITULO IX 

DA ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES NA NOVA CARREIRA DE GUARDA 
CIVIL METROPOLITANO 

Seção I 

Da Opção pela Nova Carreira e Escala de Padrões de Vencimentos 

Art. 27. Os atuais titulares dos cargos de provimento efetivo relacionados na coluna 
"Situação Atual" do Anexo I desta lei, integrantes do Quadro da Guarda Civil Metropolitana, nos 
termos da Lei n° 13.768, de 2004, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da 
publicação desta lei, poderão optar pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano e por 
receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de Vencimentos constante 
do Anexo II, Tabela "A", desta lei. 

§ 1° A opção de que trata o "caput" será provisória durante o prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar do ato de integração, findo o qual adquirirá caráter permanente e irretratável, se 
não houver expressa manifestação de desistência da opção feita. 

§ 2° No caso de desistência da opção pela nova carreira, o servidor reverterá à 
situação anterior, passando a receber seus vencimentos na forma do § 5° deste artigo. 

§ 3° Quando da desistência, ficam assegurados ao servidor: 

I - o direito de receber a diferença dos valores, caso constatada diminuição na 
remuneração em razão da integração; 

II - a dispensa de devoluções ao erário por valores recebidos a mais em razão da 
integração. 

§ 4° A desistência da opção pelo novo plano só poderá ser efetuada uma única vez. 

§ 5° Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido no "caput" deste artigo, 
fica assegurado o direito de permanecerem recebendo seus vencimentos de acordo com a 
Escala de Padrões de Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG e para o Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, 
devidamente reajustadas nos termos da legislação específica, mantidas as atuais referências 
de seus cargos. 
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§ 6° Na acomodação, aos servidores que perceberem a Vantagem de Ordem Pessoal - 
VOP de que trata o art. 29 da Lei n° 13.768, de 2004, será garantida a sua manutenção. 

Art. 28. Para os servidores que se encontrarem regularmente afastados, o prazo 
consignado no art. 27 desta lei será computado a partir da data em que reassumirem suas 
funções, sem prejuízo do direito de opção durante o período de afastamento. 

Seção II 

Da Integração nas Novas Referências da Escala de Padrões de Vencimentos 

Art. 29. Integração é a forma de acomodação dos atuais titulares de cargo efetivo 
optantes pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano nos níveis, categorias, referências e 
graus da escala de padrões de vencimentos instituídos por esta lei. 

Art. 30. Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, optantes na forma do art. 27, serão integrados na nova carreira 
mediante contagem de tempo de efetivo exercício no cargo e da apresentação dos títulos 
especificados, na seguinte conformidade: 

I - na categoria 1 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3' 
Classe - QTG-1, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3 3  Classe - QGC-1; 

II - na categoria 2 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
2a  Classe - QTG-2, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2 3  Classe - QGC-2 
com até 3 (três) anos de efetivo exercício no cargo; 

III - na categoria 3 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
ia Classe - QTG-3: 

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2 a  Classe - QGC-2 que 
possuam de 3 (três) anos e 1 (um) dia a 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo; 

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1 3  Classe - QGC-3 com até 3 
(três) anos de efetivo exercício no cargo; 

IV - na categoria 4 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Especial - QTG-4: 

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2 3  Classe - QGC-2 com mais de 
6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo; 

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe - QGC-3 que 
possuam de 3 (três) anos e 1 (um) dia a 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo; 

V - na categoria 5 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta - QTG-5, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1 3  Classe - QGC-
3 com mais de 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo; 

VI - na categoria 6 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Subinspetor - QTG-6, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - 
QGC-4 que não possuem diploma de nível superior; 

VII - na categoria 7 do nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano 
- Inspetor - QTG-7: 

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QGC-4 que 
possuem diploma de nível superior; 

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 com até 6 
(seis) anos de efetivo exercício no cargo ou que não possuem diploma de nível superior; 

VIII - na categoria 8 do nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano 
- Inspetor de Divisão - QTG-8: 

a) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 com mais de 
6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo e que possuem diploma de nível superior; 

b) os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Regional - QGC-6 com 
até 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo ou que não possuem diploma de nível superior; 
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3 3 
O( 	5-  

IX - na categoria 9 do nível IV, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor de Agrupamento - QTG-9, os titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor Regional - QGC-6 com mais de 6 (seis) anos de efetivo exercício no cargo e que 
possuem diploma de nível superior. 

Parágrafo único. Ao servidor que optar pela nova carreira de Guarda Civil Metropolitano 
e cuja integração na nova situação resultar em valor inferior à remuneração atual, fica 
assegurada a percepção da diferença a ser paga a título de Vantagem de Ordem Pessoal - 
VOP, considerando-se como remuneração atual: 

I - o padrão de vencimentos; 

II - os adicionais por tempo de serviço e a sexta-parte; 

III - o Regime Especial de Trabalho Policial - RETP; 

IV - a Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no art. 29 da Lei n° 13.768, de 
2004. 

Art. 31. A apuração de tempo no cargo, para efeito da integração na nova carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, será feita a contar do início de exercício no respectivo cargo até o 
dia 31 de julho de 2014, nos termos do art. 15 desta lei. 

Art. 32. Os cursos de nível superior exigidos para a integração deverão ter sido 
concluídos até 31 de dezembro de 2014 e comprovados por diploma ou por documento que 
ateste a colação de grau. 

Art. 33. O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana conservará, na 
integração, o mesmo grau que detinha na situação anterior. 

Art. 34. Os servidores integrados na carreira de Guarda Civil Metropolitano instituída 
por esta lei passarão a receber seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "A", desta lei. 

Art. 35. A integração na carreira de Guarda Civil Metropolitano produzirá efeitos a partir 
de 1° de janeiro de 2015. 

§ 1° As opções formalizadas fora do prazo previsto no art. 27 desta lei produzirão 
efeitos a partir do primeiro dia do mês de sua realização. 

§ 2° O pagamento de eventual diferença de remuneração, decorrente do disposto no 
"caput" deste artigo, somente será devido quando as opções de todos os optantes adquirirem 
caráter permanente e irretratável, nos termos do disposto no § 1° do art. 27 desta lei, 
ressalvado o disposto no art. 28. 

CAPITULO X 

DOS SERVIDORES NÃO OPTANTES PELOS PADRÕES DE VENCIMENTOS 
INSTITUIDOS PARA O QUADRO DA 

GUARDA CIVIL METROPOLITANA - QGC (LEI N° 13.768/2004) 

Art. 36. Os atuais titulares de cargos, não optantes pelos padrões de vencimentos 
instituídos para o Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, poderão optar, no prazo 
previsto no art. 27, pelo novo Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
de que trata esta lei, quando serão integrados na seguinte conformidade: 

I - na categoria 3 do nível I, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - i a  
Classe - QTG-3, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - QPG-1; 

II - na categoria 5 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta - QTG-5, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial - QPG-2; 

III - na categoria 6 do nível II, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Subinspetor - QTG-6, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta - QPG-3 sem diploma de nível superior; 

IV - categoria 7 do nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor - QTG-7: 
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a) os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QPG-3 
que possuem diploma de nível superior; 

b) os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2° Inspetor - QPG-4; 

V - na categoria 8 do Nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Inspetor de Divisão - QTG-8, os atuais titulares do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 1° 
Inspetor - QPG-5. 

Parágrafo único. Na integração de que trata este artigo, será mantido o mesmo grau 
em que o servidor se encontrar na data da integração. 

Art. 37. Ao servidor optante nos termos do art. 36 desta lei, cujo enquadramento na 
nova escala de padrões de vencimentos resultar inferior ao padrão atual em decorrência de 
decisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que será paga a título de Vantagem 
de Ordem Pessoal - VOP e considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro salário 
e férias. 

§ 1° Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no cálculo dos adicionais 
por tempo de serviço, bem como do Regime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes 
de decisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos padrões de vencimentos, que 
serão incluídas na Vantagem de Ordem Pessoal - VOP prevista no "caput" deste artigo. 

§ 2° Para fins deste artigo, deverá ser tomada como base a remuneração do servidor 
no mês anterior à integração de que trata esta lei. 

CAPÍTULO XI 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Seção I 

Da Opção e Fixação dos Salários nas Novas Referências de Vencimentos 

Art. 38. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, de 3 de 
dezembro de 1980, para a função correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano 
poderão realizar a opção na forma prevista no art. 27 desta lei. 

Parágrafo único. O disposto nos arts. 23 e 25 aplica-se aos servidores de que trata o 
"caput" deste artigo, no que couber, quando da fixação de seus salários na forma desta lei. 

Art. 39. Os servidores referidos no art. 38, que optarem pela fixação dos salários nos 
termos desta lei, manterão a mesma denominação e seus salários serão fixados na referência 
QTGA, conforme Tabela "B" do Anexo II, integrante desta lei. 

Parágrafo único. Os servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n° 9.160, 
de 1980, que não optarem nos termos do art. 27 desta lei, continuarão recebendo seus salários 
na forma atual. 

Seção II 

Servidores Admitidos Estáveis 

Art. 40. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a função 
de Guarda Civil Metropolitano, estáveis por força do art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na legislação específica, os 
seguintes: 

I - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor; 

II - classificação no QTG-1, grau H, quando titularizarem o cargo efetivo 
correspondente à função ocupada; 

III - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não acarretará diminuição ou 
aumento de salário. 

Seção III 

Servidores Admitidos Não Estáveis 
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Art. 41. Aos servidores admitidos nos termos da Lei n° 9.160, de 1980, para a função 
de Guarda Civil Metropolitano, não estáveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação 
específica, os seguintes: 

I - alteração ou restrição de função, temporária ou permanente, que não acarretará 
diminuição ou aumento de salário, para os que apresentarem comprometimento parcial, 
temporário ou permanente, de saúde, física ou psíquica, atribuindo-se-lhes encargos 
compatíveis com a sua capacidade; 

II - classificação no QTG-1, grau H, quando titularizarem o cargo efetivo 
correspondente à função ocupada. 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE INATIVOS E PENSIONISTAS 

Art. 42. Os proventos, as pensões e legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão revistos e fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo com o Anexo I e os arts. 38 e 39 desta lei, 
observadas as disposições relativas às opções pelas novas referências de vencimentos ora 
instituidas para os servidores em atividade. 

Parágrafo único. Para os que se aposentaram ou faleceram na condição de servidores 
efetivos, em cargos que passam a integrar o novo Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QTG, a data-limite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será 
até 31 de julho de 2014 ou a de sua aposentadoria ou falecimento. 

Art. 43. A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas referências de 
vencimentos instituídas por esta lei observará os critérios e condições estabelecidos para os 
servidores em atividade. 

Art. 44. Os aposentados e pensionistas a que se refere o art. 42 desta lei poderão 
optar, a qualquer tempo, hipótese em que terão seus proventos ou pensões fixados nas novas 
referências ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os servidores em 
atividade. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no art. 27, a fixação dos proventos, 
pensões e legados nas novas referências de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva 
e produzirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da opção. 

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS APLICÁVEIS 

AOS GUARDAS CIVIS METROPOLITANOS 

Art. 45. As ações necessárias à implementação das integrações previstas nesta lei 
serão realizadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com competência para 
autorizar e promover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive editando os atos que 
deverão disciplinar as situações delas decorrentes. 

Art. 46. Excepcionalmente, poderão concorrer à promoção vertical do ano de 2016 
candidatos com menos de 20 (vinte) meses de efetivo exercício na categoria. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regulamentará o disposto no "caput" deste artigo. 

Art. 47. Excepcionalmente, os titulares da categoria 6 do nível II, correspondente ao 
cargo de Guarda Civil Metropolitano - Subinspetor - QTG-6, serão integrados na categoria 7 no 
nível III, correspondente ao cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QTG-7, mediante a 
comprovação de colação de grau de nível superior até 31 de dezembro de 2019, respeitadas 
as proporções estabelecidas no art. 6° desta lei. 

Parágrafo único. A integração prevista no "caput" deste artigo será efetivada a partir da 
data da comprovação nele referida, por meio de diploma ou de documento que ateste a 
colação de grau. 

Art. 48. A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n° 11.035, de 11 de julho de 
1991, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes nos 
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termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por cento) e 50% (cinquenta por cento), de 
acordo com a localização da unidade de trabalho do servidor, a serem calculadas sobre o valor 
referente ao Padrão QTG-1A, devidamente reajustado nos termos da legislação em vigor. 

Art. 49. Fica mantida, para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, 
optantes nos termos desta lei, a Gratificação pelo Exercício da Atividade de Motorista de 
Viatura Operacional da Guarda Civil Metropolitana, instituída pela Lei n° 15.363, de 25 de 
março de 2011, passando a sua base de cálculo a ser sobre valor referente ao Padrão QTG-
1A. 

Art. 50. A Gratificação pelo Exercício de Função em Regiões Estratégicas para a 
Segurança Urbana, em atividades consideradas de natureza operacional e de difícil 
provimento, instituída pela Lei n°15.367, de 8 de abril de 2011, fica mantida para os servidores 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana optantes nos termos desta lei, passando a sua base 
de cálculo a ser sobre o valor referente ao Padrão QTG-1A. 

Art. 51. O Prêmio de Desempenho em Segurança Urbana, instituído pela Lei n° 15.366, 
de 8 de abril de 2011, fica mantido para os servidores integrantes da Guarda Civil 
Metropolitana, optantes nos termos desta lei. 

Art. 52. Os valores constantes da escala de padrões de vencimentos da carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", desta lei, serão 
reajustados em 10,23% (dez inteiros e vinte e três centésimos por cento) a partir de 1° de maio 
de 2016, nos termos da Lei n° 16.080, de 30 de setembro de 2014. 

§ 1° Nos valores constantes do Anexo II desta lei, ficam absorvidos os eventuais 
reajustes nos termos dos arts. 1° e 2° da Lei n° 13.303, de 2002, ou da lei que vier a substituí-
la, para os exercícios de 2014, 2015 e 2016. 

§ 2° As escalas de padrões de vencimentos da carreira de Guarda Civil Metropolitano, 
constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", desta lei, bem como a Vantagem de Ordem Pessoal 
- VOP de que tratam os arts. 27, § 6°, 30, parágrafo único, e 37, "caput", desta lei, serão 
reajustadas na forma da legislação vigente, a partir de 2017. 

Art. 53. Fica mantido o valor da menor remuneração bruta mensal prevista na Lei n° 
16.080, de 2014, para os servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana optantes nos 
termos desta lei. 

Art. 54. A Diária Especial por Atividade Complementar (DEAC), instituída pela Lei n° 
16.081, de 30 de setembro de 2014, fica mantida para os servidores integrantes da Guarda 
Civil Metropolitana, optantes nos termos desta lei, passando a sua base de cálculo a ser sobre 
o valor referente ao Padrão QTG-1A. 

Art. 55. As demais gratificações devidas aos servidores do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana ficam mantidas nas atuais bases de incidência, 
percentuais e condições. 

Art. 56. Para efeitos da promoção vertical, progressão e promoção horizontal, o tempo 
de efetivo exercício nos cargos titularizados pelo servidor antes da integração na carreira de 
Guarda Civil Metropolitano instituída por esta lei será considerado como de efetivo exercício na 
categoria em que o servidor for integrado, nas seguintes hipóteses: 

I - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe - QGC-1 para Guarda Civil 
Metropolitano - 3 a  Classe - QTG-1; 

II - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe - QGC-2 para Guarda Civil 
Metropolitano - 2° Classe - QTG-2; 

III - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia Classe - QGC-3 para Guarda Civil 
Metropolitano - 1a Classe - QTG-3; 

IV - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta - QGC-4 para Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta - QTG-5; 

V - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor - QGC-5 para Guarda Civil 
Metropolitano - Inspetor - QTG-7; 

Câmara M unicipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibi l izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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VI - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Regional - QGC-6 para Guarda 
Civil Metropolitano - Inspetor de Divisão - QTG-8; 

VII - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento - QGC-7 para 
Guarda Civil Metropolitano - Inspetor de Agrupamento - QTG-9; 

VIII - do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Superintendente - QGC-8 para 
Guarda Civil Metropolitano - Inspetor Superintendente - QTG-10. 

Art. 57. O § 1° do art. 50 da Lei n° 15.365, de 2011, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 5° 	  
§ 1° A gratificação de comando a que se refere este artigo, desde que percebida por 04 

(quatro) anos, adquire caráter de permanência, computando-se, para tal finalidade, o tempo de 
exercício anterior a esta lei de cargos em provimento em comissão, exercidos durante a 
permanência na carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
	 " (NR) 

Art. 58. O Executivo editará decreto, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da publicação desta lei, readequando a estrutura organizacional da Guarda Civil 

Metropolitana, bem 
como redefinindo o número de funções gratificadas que atendam às 

necessidades da corporação. 
Parágrafo único. A Banda Musical e o Coral da Guarda Civil Metropolitana têm caráter 

permanente e constituem unidade específica na estrutura organizacional da corporação, nos 

termos de sua regulamentação. 
Art. 59. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2015, 462° da 

fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/07/2015 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site 

1 3-4 c. todas, -2 

ara SP oov br. 
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FORMA DF 
PROVIMENTO 

Mediante concurso público d 
provas ou provas e títulos, 
exigido o certif icado de 
ensino médio e Carteira 
Nacional de Habil i tação, 

Mediante progressão nos 
ermos do art. 17 desta lei. 

Mediante progressão nos 
termos do art. 17 desta lei. 

Mediante progressão nos 
termos do art. 17 desta lei. 

L470 2,100 Guarda 	Civil 
Metropolitano 
Classe Distinta 

S TUA O NOVA 

Denominação do Cargo REF. 
REF. Números de 

QGC-1 
9300 

GC-4 4500 II 
QTG-5 Guarda Civil Metropolitano 

- Classe Distinta 
Categoria 5 

Anexo I integrante da Lei n° 16.239 	, de 19 de 	julho Quadro Técnico dos de Profissionais  da Guarda Civil ett:opolitana QTG SITUA AO ATUAL 
Denominação do 

uarda 	Civil 
Metropolitano - 3' 
Classe 

Guarda Civii 
- 3' Classe 
Categoria 1 

Nível 

Guarda 	Civil QQC2 
Metropolitano - 2' 
Classe 

Guarda Civil Metropolitan 
- 2' Classe 
Categoria 2 

Guarda Civil Metropolitano 
- 1' Classe 
Categoria 3 

QTG-- 

QTG-3 

1750 	750 2.500 

Guarda Civil Metropolitano QTG-4 
-- Classe Especial 
Categoria 4 

de 2015 

Guarda 
Metropolitano - 1" 
Classe 

Civil 	'C-3 

Guarda Civil Metropolitano 
- Subinspetor 
Categoria 6 

TG-6 

e ropolitano 	QTG-1 

Mediante Promoção Vertical 
nos termos dos arts. 18 e 19 
desta lei. 

Mediante progressão nos 
ermos do art. 17 desta lei. 
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750 lnsp QGC-5 

spetor Regional 	QGC-6 

or 111 	Civil M etropolitano  
1050 	 — Inspetor 

Categoria 7 

Guarda Civi l  M etropolitano 
— Inspetor de Divisão 
Categoria 8 

525 	225 

140 	60 

QGC-7 

C- 

15 	50 	Inspetor 
Agrupamento 

9 	30 	Inspetor 
Superintendente 

IV  Guarda Civi l  M etropolitano 
— Inspetor de Agrupamento 

150 	 Categoria 9 

Guarda Civi l  M etropolitano 
Inspetor Superintendente 

Catetoria 10 

M ediante Promoção vertical 
nos termos dos arts. 18 e 19 
desta lei 

M ediante progressão nos 
termos do art. 17 desta lei 

QTG-9 

QTG-10 

200 

QTCi-7 	M ediante Promoção Vertical 
nos termos dos arts. 18 e 19 
desta lei. 

QTG-8 M ediante progressão nos 
ermos do art. 17 desta lei. 

35 

21 
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1 	REF 	1 	A 
QTGA 	R$ 1.334,73 	1 

Anexo il integrante da Lei n° 16.239 
	, de 	19  de 	julho Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG Escalas de Padrões de Vencimentos 

Tabela "A" - Escala de Padrões de Vencimentos para a Jornada de 40 horas - J.40 
(Valores em Reais - R$) 

de 2015 

NÍVEL REF./GRAUS 	A 	13  C 	 D E 	F 	 G 

I 

QTG-1 	684,93 	753,42 	828,76 	911,64 
H 

1.002,80 	1.103,08 	1.213,39 	1.334,73 QTG-2 	753,42 	828,76 	911,64 	1.002,80 	1.103,08 	1.213,39 	1.334,73 	1.468,20 QTG-3 	828,76 	911,64 	1.002,80 	1.103,08 	1.213,39 	1.334,73 	1.468,20 QTG-4 
QTG-5  

911,64 1.002,80 

1.203,36 
1.103,08 1.213,39 

1.456,06 
1.334,73 	1.468,20 1.615,02 

1.615,02 

1.776,52 II 1.093,96 1.323,70 1.601,67 1.761,84 1.938,02 QTG-6 
QTG-7 

1.203,36 1.323,70 1.456,06 1.601,67 1.761,84 1.938,02 2.131,82 

2.131,82 

2.345,01 III 
 	QTG-8 

1.564,37 	1.720,80 1.892,88 2.082,17 2.290,39 2.519,43 2.771,37 1.720,80 	1.892,88 2.082,17 2.290,39 2.519,43 2.771,37 
3.048,51 

IV QTG-9 2.064,96 	2.271,46 2.498,61 2.748,47 3.023,31 3.325,65 
3.048,51 

3.658,21 
3.353,36 

QTG-10 2.271,46 	2.498,61 2.748,47 3.023,31 3.325,65 3.658,21 4.024,03 
4.024,03 

4.426,43 

Tabela "B - Escala de Padrão de Vencimento para a Jornada 
de 40 horas - J-40 para Servidores Admitidos Estáveis e Não Estáveis (Valores em Reais - R$) 
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Este texto não substitui o publicado no Dia io Oficiai da Cidade em 23/07/2015, p. 6 c. 3 

RETIFICAÇÃO 

Retificação da publicação do dia 21 de julho de 2015 

Lei n°16.239, de 19 de julho de 2015 

Nos anexos, leia-se como segue e não como constou: 

Anexo I integrante da Lei n°16.239, de 19 de julho de 2015 

Anexo II integrante da Lei n°16.239, de 19 de julho de 2015 

Câmara M unicipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibi l izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.239 de 20/07/2015 
Página 14 de 14 

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

37
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:09:18.

 fls. 66



40 
09/04/2015 

Câmara Municipal de São Paulo (5 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13541  

Total de referências : 

LEI No 13.541 24/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a colocaçao de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e da outras 

providencias. 
Projeto de Lei No 680/2001 (ver documento) 

Ricardo Montoro 
Decreto no 43.236/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 	
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

[ Back  ] 

http://cM332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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LEI I' o 13,541 DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Prol 
	

do ei 	680/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Dispõe sobre a colocação de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá 
outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos locais, internos ou externos, controlados por câmeras de vídeo, deverão ser 
afixadas placas com os seguintes dizeres: 
"O ambienteestá sendo filmado. As imagens gravadas são confidenciais e protegidas, nos 
termos da lei". 
Parágrafo único - As placas de que trata o "caput" deste artigo deverão ser legíveis e 
colocadas em locais de fácil visualização dos pontos de entrada e saída dos ambientes 
controlados. 
Art. 2 0  - O não-cumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa de R$ 
100,00 (cem reais), por ambiente controlado, que será dobrada a cada período de 60 
(sessenta) dias, se a irregularidade não for sanada. 
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da suapublicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 4500  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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04/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 50388 

Total de referências : 1 

4 
(5 

 

1/1 
Título: DECRETO No 50.388 16/01/2009 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento ao disposto 

no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como dispõe sobre o seu quadro 
de cargos de provimento em comissão; transfere a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC e a Supervisão da Junta do Serviço Militar. 

Revogação: Revoga o inciso II do art. 5 0  do Decreto no 45.683/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 45.798/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 48.364/2007; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 24/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria no 44/2005 - SGM; 
Revoga a Portaria no 19/2006 - SGM; 
Revoga a Portaria no 171/2007 - SGM; 
Revoga a Portaria no 106/2008 - SGM; 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 8o deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 56.321/2015 - Revoga o inciso VIII do art. 3 0  e o art. 80-A deste Decreto. (ver 
documento)  

Legislação explicativa: Lei no 14.879/2009 - Cria a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
introduz alterações nas Leis no 13.396/2002, no 13.866/2004, e no 13.292/2002, bem como 
dispõe sobre os cargos de provimento em comissão que especifica. (ver documento) 

Alterações: Dec. 51.379/2010 - Altera os arts. 3 0, 5 0, 60  e 70  e acresce o art. 8o-A a este Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 55.763/2014 - Altera o art. 6 0  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back  ] 
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DECRETO No 50388, DE 16 DE JANEIRO DE 2009 

Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, em cumprimento 
ao disposto no artigo 28 da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como 
dispõe sobre o seu quadro de cargos de provimento em comissão; transfere a 
Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC e a Supervisão da Junta do 
Serviço Militar. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, criada pela Lei no 
13.396, de 26 de julho de 2002, com as alterações introduzidas na conformidade 
da Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, fica reorganizada de acordo com as 
normas constantes deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
URBANA - SMSU 

Art. 2 0 . Compete à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, órgão da 
Administração Municipal Direta, conduzir ações de segurança urbana, mediante 
atuação articulada com os órgãos públicos municipais, priorizando, nas políticas 
públicas urbanas, a prevenção à violência, cabendo-lhe, em especial: 
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança urbana no 
Município de São Paulo, estruturando o Plano Municipal de Segurança, com metas e 
resultados a serem alcançados, em articulação com o Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M; 
II - executar, por meio de seus órgãos, as políticas públicas de interesse da Pasta, 
coordenando e gerenciando a integração com as políticas sociais do Município que, 
direta ou indiretamente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da Cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais e federais, visando 
ação integrada no Município de São Paulo, inclusive com planejamento e integração 
das comunicações; 
IV - propor prioridades nas ações preventivas e ostensivas realizadas pelos órgãos 
de segurança que atuam no Município de São Paulo, mediante intercâmbio 
permanente de informações e gerenciamento; 
V - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando necessário, com as entidades 
nacionais ou estrangeiras que exerçam atividades destinadas a estudos e pesquisa 
de interesse da segurança urbana; 
VI - contribuir para a prevenção e a diminuição da violência e da criminalidade, 
promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos fundamentais dos 
cidadãos; 
VII - valer-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o estabelecimento 
de prioridades das ações de segurança urbana municipal; 
VIII - estabelecer os planos e programas da Guarda Civil Metropolitana, visando 
garantir: 
a) a proteção das escolas públicas; 
b) a proteção do patrimônio público municipal; 
c) a proteção de parques municipais e áreas de interesse ambiental; 
d) a proteção dos agentes públicos no exercício de suas atividades, quando 
necessário; 
e) a proteção do uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio 
ambulante; 
f) a proteção a pessoas em situação de risco social; 
g) o apoio à Defesa Civil na prevenção e remoção de moradias e pessoas em 
situação de risco geológico; 
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IX - implantar postos fixos e bases móveis da Guarda Civil Metropolitana em pontos 
estratégicos, de acordo com o interesse da segurança urbana; 
X - promover parcerias com instituições voltadas às áreas de serviço social e 
psicologia, visando o trabalho com a Guarda Civil Metropolitana na busca de 
soluções de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam dar origem à 
violência e à criminalidade; 
XI - receber, por intermédio do serviço disque-denúncia, denúncias de vandalismo 
praticado contra os equipamentos públicos municipais; 
XII - dar suporte e orientar o funcionamento do Observatório da Violência e 
Criminalidade, com vistas à utilização das informações dos órgãos de segurança 
pública e demais informações e estatísticas no planejamento das ações de 
prevenção, repressão e reabilitação em favor da segurança na Cidade de São 
Paulo; 
XIII - dar suporte e orientar o sistema de vídeo-monitorannento no âmbito do 
Município, na integração dos sistemas setoriais públicos existentes, na sua 
expansão, no uso compartilhado e na otimização de sua utilização, visando a 
segurança da Cidade; 
XIV - dar suporte e orientar os procedimentos para estudo e implantação da Central 
de Emergências da Cidade, articulado com os demais órgãos integrantes do 
Gabinete de Gestão Integrada Municipal - GGI - M; 
XV - orientar e dar suporte ao funcionamento do Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI - M; 
XVI - orientar e apoiar as atividades de defesa civil, inclusive nas ações de 
identificação de áreas de risco, na transferência de pessoas e famílias e no 
atendimento em situação de emergência; 
XVII - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana para a proteção de 
pessoas em situação de risco social, encaminhando e apoiando as ações sociais, em 
conformidade com os programas e ações integradas com os demais órgãos; 
XVIII - definir e orientar programas e prioridades da Guarda Civil Metropolitana nas 
atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de segurança, 
bem como no interior e entorno de parques municipais, articulado com as 
Secretarias Municipais de Transportes, Educação e do Verde e do Meio Ambiente; 
XIX - interagir com os municípios da região metropolitana, especialmente os 
conurbados com a Capital, para integração de ações e para alcançar os objetivos 
traçados nas instâncias Metropolitanas de Segurança Pública de São Paulo; 
XX - gerir os convênios da Prefeitura com o Corpo de Bombeiros na Cidade de São 
Paulo e demais organismos da área de segurança pública; 
XXI - definir as ações do Centro de Formação em Segurança Urbana, podendo 
realizar convênios com instituições públicas ou particulares para programas de 
formação e qualificação; 
XXII - planejar, coordenar e supervisionar as ações relativas 	às atividades 
disciplinares e de acompanhamento e avaliação das atividades da GCM; 
XXIII - subsidiar a definição de padrões para contratação de vigilância privada no 
âmbito da Administração Municipal, a fim de orientar o melhor emprego da Guarda 
Civil Metropolitana e da vigilância privada; 
XXIV - interagir e articular as ações de segurança com os conselhos comunitários 
de segurança e com entidades da sociedade; 
XXV - definir o plano de ação da Guarda Civil Metropolitana na sua atuação de 
proteção ao uso adequado do espaço público e fiscalização do comércio ambulante, 
em articulação com as Secretarias e órgãos afins. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 
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Art. 3 0 • A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a seguinte estrutura 
básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Coordenadoria de Administração e Finanças; 
III - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 4 0 . Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica; 
IV - Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 5 0 . A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
II - Divisão Técnica de Saúde; 
III - Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
IV - Divisão Técnica de Administração e Suprimentos; 
V - Divisão Técnica de Compras e Contratos. 

Subseção III 
Da Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana 

Art. 6°. A Corregedoria da Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura: 
I - Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações Funcionais 
Disciplinares; 
II - Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
III - Divisão Técnica de Processos Administrativos Disciplinares. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 7°. As atribuições das unidades referidas neste decreto e as competências de 
seus dirigentes são as previstas na legislação vigente, em especial nas Leis no 
13.396, de 2002, no 13.530, de 14 de março de 2003, no 13.866, de 1° de julho de 
2004, e no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, bem como no Decreto no 50.030, de 
12 de setembro de 2008, de acordo com as respectivas áreas de atuação. 
Art. 8 0 . A Divisão Técnica de Compras e Contratos, da Coordenadoria de 
Administração e Finanças, tem as seguintes atribuições: 
I - realizar pesquisas de preços de mercado para a aquisição de bens e serviços a 
serem adquiridos ou contratados, de acordo com as necessidades das unidades da 
Secretaria; 
II - organizar e processar as licitações para aquisição de bens e serviços e controlar 
os respectivos contratos; 
III - acompanhar, avaliar e atestar a prestação dos serviços contratados e 
promover o correto cumprimento dos contratos. 
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CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 9°. A Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - COMDEC, prevista no Decreto 
n 0  47.534, de 1 0  de agosto de 2006, vinculada ao Gabinete do Prefeito, mantida a 
atual estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com suas atribuições, competências, bens patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, 
bem como os seus recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 10. A Supervisão da Junta do Serviço Militar, prevista na Lei n 0  10.459, de 8 
de abril de 1988, vinculada à Secretaria do Governo Municipal, mantida a atual 
estrutura, fica transferida para a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, com 
suas atribuições, competências, cargos de provimento em comissão, bens 
patrimoniais, serviços, acervo e pessoal, bem como os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 11. O § 5° do artigo 2° do Decreto n 0  42.819, de 31 de janeiro de 2003, 
acrescido pelo Decreto n 0  49.041, de 12 de dezembro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"§ 5°. A Secretaria Municipal de Segurança Urbana executará as inspeções e as 
análises econômicas dos veículos, máquinas e equipamentos pertencentes à frota 
da Guarda Civil Metropolitana, solicitando, quando necessário, a orientação técnica 
do Departamento de Transportes Internos - DTI, da Secretaria Municipal de 
Transportes." (N R) 
Art. 12. Os cargos de provimento em comissão da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana são os constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo Único 
integrante deste decreto, onde se discriminam as denominações, lotações, 
referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas e formas de provimento, 
com as alterações previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil 
Metropolitana são os constantes do Anexo II, Tabelas "A" e "B", do Decreto no 
50.030, de 2008. 
Art. 13. As atribuições da atual Coordenadoria de Segurança Urbana, da Secretaria 
do Governo Municipal, ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão na 
conformidade do Anexo Único integrante deste decreto, bem como os bens 
patrimoniais, os veículos administrativos e operacionais, os serviços, o acervo, o 
pessoal, os contratos, os convênios, e os recursos orçamentários e financeiros. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
inciso II do artigo 5° do Decreto no 45.683, de 1 0  de janeiro de 2005, o Decreto no 
45.798, de 29 de março de 2005; o Decreto no 48.364, de 22 de maio de 2007, a 
Portaria n 0  24 - SGM, de 20 de abril de 2005, a Portaria n 0  44 - SGM, de 16 de 
junho de 2005, a Portaria no 19 - SGM, de 24 de março de 2006, a Portaria n 0  171 
- SGM, de 23 de maio de 2007, a Portaria n 0  106 - SGM, de 30 de julho de 2008. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de janeiro de 2009, 455 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único integrante do Decreto n° 50.388, de 16 de janeiro de 2009 

Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
(Secretaria Municipal de Segurança Urbana) 

Denominação do Cargo 
/ Lotação Ref. Qde. 

Parte 
Tabela Provimento i Denomnação do 

Cargo/ Lotação 
Ref. Qde 

Parte 
Tabela 

Forma de 
Provimento 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Secretário-Adjunto 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador da 
Segurança Urbana 
- Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão 

Chefe de Gabinete 
- Chefia de Gabinete, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil 
Metropolitana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Chefe de Assessoria Técnica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria Técnica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curs 	, 
superior  
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Chefe de Assessoria Jurídica 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Chefe de Assessoria 
Jurídica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Chefe de Assessoria Técnica 
de Imprensa e Comunicação 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Chefe de Assessoria 
Técnica 
- Assessoria de Imprensa e 
Comunicação, do Gabinete 
do Secretário 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Supervisor Geral 
-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, 
da Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Coordenador Geral 
-Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Subcomandante da 
Guarda Civil 
Metropolitana 
-Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 

Coordenador Geral 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Coordenador Geral 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Corregedor Geral 
-Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas 
e Sociais. 

Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 

CG 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas 
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Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

e Sociais. 

Corregedor Adjunto 
-Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil 
Metropolitana 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Assessor Jurídico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 
em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Assessor Jurídico 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete do Secretário 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior em Ciências 
Jurídicas e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de curso superior 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de curso 
superior 

Assessor Técnico 
-Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito. 

Supervisor Técnico II 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior, 

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de nível 
superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
-Divisão Técnica de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível superior. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 

DAS-12 4 PP-I Livre provimento erry 
comissão pelo 
Prefeito, dentr 
portadores de 
diploma de nive 
superior. 
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Suprimentos (1) 
-Divisão Técnica de Compras 
e Contratos (1) 

-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

Suprimentos (1) 
- Divisão Técnica de 
Compras e Contratos (1) 

- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais portadores de 
diploma de nível superior 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças, da 
Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores municipais 
portadores de 
diploma de nível 
superior 

Diretor de Divisão Técnica 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoria 
Geral da Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administrativas 
(1) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

-Corregedoria Geral 
da Guarda Civil 
Metropolitana 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
portadores de 
diploma de Ciências 
Jurídicas e Sociais. 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 

DAS-11 2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito 
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Assistente Técnico II 
-Corregedoria Geral da 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 

Assistente Técnico II 
- Corregedoria Geral da 

DAS-11 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 

Guarda Civil Guarda Civil Metropolitana Prefeito. 
Metropolitana (1) (1) 
-Centro de Formação em - Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) Segurança Urbana (1) 
-Supervisão Geral de - Coordenadoria de 
Administração e Finanças, da Administração e Finanças (1) 
Coordenadoria de 
Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

Coordenador 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (2) 

- Divisão Técnica de 

DAS-10 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

-Divisão Técnica de Saúde (1) 
Recursos Humanos (3) - Divisão Técnica de 
-Divisão Técnica de Recursos Humanos (3) 
Administração e - Divisão Técnica de 
Suprimentos (2) Administração e 
-Divisão Técnica de Suprimentos (2) 
Orçamento e Finanças (2) - Divisão Técnica de 

- Supervisão Geral de Orçamento e Finanças (2) 
Administração e Finanças, da - Coordenadoria de 
Coordenadoria 
de Segurança Urbana, da 

Administração Finanças 

Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

Coordenador 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Coordenador 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 

DAS-10 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

-Divisão Técnica de - Divisão Técnica de 
Sindicâncias Sindicâncias 
Administrativas (2) Administrativas (2) 
-Divisão Técnica de - Divisão Técnica de 
Processos Administrativos Processos Administrativos 
Disciplinares (2) Disciplinares (2) 

- Corregedoria - Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Geral da Guarda Civil 
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Metropolitana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

Metropolitana 

Assistente Técnico I 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
-Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
-Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

-Supervisão Geral de 
Administração e Finanças, da 
Coordenadoria 
de Segurança Urbana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal — SGM 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 

- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
- Divisão Técnica de 
Administração e 
Suprimentos (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 

- Coordenadoria de 
Administração e Finanças 

DAS-09 7 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedoria Geral 
da Guarda Civil 
Metropolitana, da 
Secretaria do Governo 
Municipal - SGM 

DAS-09 3 PP - I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores 
municipais. 

Assistente Técnico I 
-Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (1) 
-Divisão Técnica de 
Sindicâncias 
Administrativas (1) 
-Divisão Técnica de 
Processos Administrativos 
Disciplinares (1) 

- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana 

DAS-09 3 PP - I Livre provimento em 
comissão pelo 
Prefeito, dentre 
servidores 
municipais. 
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04/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 50525 

Total de referências : 1 

1/1 

Título: DECRETO No 50.525 26/03/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana 
- QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que compõem o respectivo 
Quadro, nos termos do artigo 70  da Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, bem como dos 
cargos de provimento em comissão que especifica; transfere unidades administrativas; revoga 
o Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 

Revogação: Revoga o Decreto no 48.727/2007.; (ver documento) 
Decreto no 52.904/2012 - Revoga os artigos 9 0, 10, 11, 12, 13 e 14 deste Decreto. (ver 
documento) 

Alterações: Dec. 50.752/2009 - Altera o art. 2 0  e acrescenta inciso XII ao "caput" do art. 12 deste 
Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto no 48.727, de 18 de 
setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei no 13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial: 
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública; 
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia; 
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado; 
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; 
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais; 
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto; 
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los; 
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento; 
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da 
instituição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público; 
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6 0  deste decreto; 
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XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual; 
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço 
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular; 
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal; 
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação; 
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização; 
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções; 
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções; 
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art. 2 0 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto. 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo único, Tabela "A", 
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Art. 3 0 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe: 
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, 
promovendo, em especial: 
a) a proteção escolar; 
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b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques; 
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado; 
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade; 
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado; 
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 40 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 5 0 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado. 
Art. 60 . Os Guardas Civis Metropolitanos - ia  Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a  Classe e estes sobre os Guardas Civis 
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Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe. 
Art. 7 0 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço; 
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. 
Art. 80 . São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - quando designado: 
a) responder pela chefia da unidade; 
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
c) prestar assistência administrativa ou operacional; 
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência; 
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação; 
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de 
sua circunscrição; 
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos 
de armamento; 
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação, 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública. 
Art. 9 0 . São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 
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Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no 
50.448, de 2009, quando designado; 
II - alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos 
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública; 
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade; 
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando necessário, e em especial: 
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação; 
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; 
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VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores; 
✓  - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; 
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana: 
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I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados; 
II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação 
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subconnandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - 1a Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana; 
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 
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da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana; 
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, e no 13.866, 
de 1 0  de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subconnando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 50.448, 
de 2009; 
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto no 50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades rennanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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04/09/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 50448 

Total de referências : 1 

57 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Revogação: 

DECRETO No 50.448 25/02/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Revoga o Decreto no 50.030/2008.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.068/2008.; (ver documento) 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 55.763/2014 - Revoga a alínea b do inciso III do art. 17 e os arts. 28 e 33 deste 
Decreto. (ver documento) 
- Decreto no 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão 
previstos nos arts. 3 0  a 80  deste Decreto. 
Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no inciso III 
do art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.178/2012 - Altera o inciso I do art. 7 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 53.436/2012 - Altera a alínea "a" do inciso I do art. 7 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 55.537/2014 - Altera os incisos IV e V do art. 7 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 55.763/2014 - Altera os arts. 2 0, 3o e 39 e acresce ao Capítulo III a Seção V, arts. 32- 
A, 32-B e 32-C, todos a este Decreto. (ver documento) 

Notas complem.: 

Alterações: 
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei no 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2 0 . A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3 0 . A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhannento da Estrutura Básica 
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Art. 40 . Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 5 0 • O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 
III - Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 6 0 . A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
V - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 70 • Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-F6; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-JT; 
f) Inspetoria Regional de Pirituba/Jaraguá - IR-PJ; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; 
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f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 8 0 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 90 . O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística 

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

37
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:09:18.

 fls. 92



Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
seguintes atribuições: 
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediar os 
entendimentos necessários sem o uso da força; 
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. 

Seção III 
Da Superintendência de Operações 
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Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videonnonitorannento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 
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VI - participar do Sistema Integrado de Videonnonitoramento da Cidade de São Paulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
✓  - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
✓  - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as 
diretrizes estabelecidas; 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados, 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do nível 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descunnprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
§ 1 0 . As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 2°. Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 
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II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parques 
municipais; 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as ações 
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços para 
evitar a sua degradação; 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo com as 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados; 
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V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos org 	o 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso do programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
III - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 
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IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM ou outros 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitorarnento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana são os 
constantes do Anexo único, Tabelas "A" e "B", deste decreto. 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Ambiental, 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniformes e 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tarefa, em 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o Decreto 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 0  de outubro de 
2008. 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana —GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela , 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 

sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secret --?,,H0 
Secr ,,T=.-tra 

PROJETO DE LEI 01-00210/2015 dos Vereadores Abou Anni (PV), 
Claudinho de Souza (PSDB) e Mario Covas Neto (PSDB) 

"Estabelece que as áreas envidraçadas das viaturas disponibilizadas à Guarda Civil 
Metropolitana sejam dotadas de blindagem, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As áreas envidraçadas das viaturas utilizadas pela Guarda Civil Metropolitana 
de São Paulo, em serviços e missões operacionais, serão dotadas de blindagem balística 
especial que possibilite a proteção dos agentes no interior do veículo. 

Parágrafo único. As viaturas que vierem a ser adquiridas só poderão entrar em uso 
operacional pela Guarda Civil Metropolitana após a instalação da blindagem balística na forma 
de que trata o caput. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação, 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficiai da Cidade em 15/05/2015, p. 76 

Para informações sobre este projeto, visite o site www camara sp.ciov.br . 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
S ,F, rvetaria C.;erM  
Seeretza - C Docurner 

PROJETO DE LEI 01-0031912015 do Vereador Conte Lopes (PTB) 
"Dispõe sobre a atribuição e implantação da Patrulha do Silêncio à Guarda Municipal 

de São Paulo, conforme especifica e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - O Poder Executivo Municipal deverá implantar a Patrulha do Silêncio no 
município de São Paulo. 

Art. 2° - Serão atribuições da "Patrulha do Silêncio" vistoriar, apurar e punir toda 
perturbação ao sossego público produzidos por barulho excessivo, durante 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, todos os dias da semana. 

Art. 3° - Constitui infração, a ser punida na forma desta lei perturbar o bem estar e o 
sossego público, ou da vizinhança, com ruídos, algazarras ou barulhos de qualquer natureza, 
capaz de prejudicar a saúde e a segurança pública. 

Art. 4° - Para os efeitos desta lei consideram-se prejudiciais à saúde, à segurança ou 
ao sossego público quaisquer ruídos superiores que: 

I - atinjam, no ambiente exterior ao recinto em que têm origem, níveis sonoros 
superiores a 50 (cinquenta decibéis) durante o dia e de 45 (quarenta decibéis) durante a noite, 
em zonas residenciais; 55 (cinquenta e cinco) decibéis durante o dia e de 45 (quarenta e cinco) 
decibéis durante a noite, em zonas mistas: 65 (sessenta e cinco)decibéis durante o dia e de 55 
(cinquenta e cinco) decibéis durante a noite, em zonas industriais. Limites de ruídos já 
definidos pela Lei de Zoneamento. 

II- Os sons produzidos por instrumentos musicais, conjuntos, aparelhos de sons, 
animais, ou ainda de viva voz, de modo a incomodar a vizinhança provocando o desassossego, 
a intranquilidade ou desconforto: 

Art. 5° - A Patrulha do Silêncio será composta pela Guarda Civil Metropolitana, pelos 
órgãos da Administração Municipal, pelos fiscais da Secretaria do Meio Ambiente, e se 
necessário para o fiel cumprimento desta lei, poderão solicitar auxílio das autoridades policiais 
no desempenho da ação fiscalizadora. 

Art. 6° - A Patrulha do Silêncio deverá conter: 

I - Efetivo suficiente para o bom atendimento das ocorrências. 

II - Veículos equipados com sistema de comunicação e decibelimetro, para realizar as 
devidas fiscalizações. 

III - Número de telefone específico, para que os munícipes possam acionar seus 
serviços: 

Art. 7° - As pessoas físicas e jurídicas, de direito privado, que infringirem qualquer 
dispositivo desta lei, seus regulamentos e demais normas delas decorrentes, ficam sujeitas às 
seguintes sanções, independente da obrigação de cessar a transgressão: 

I - notificação por escrito, 

II - Multa, no valor de dois salários mínimo para cada ocorrência, que será 
sucessivamente dobrada em casos de reincidência. 
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III - interdição parcial ou total do estabelecimento, em caso de bares, restaurantes e 
assemelhados. 

Parágrafo Único - Os de estabelecimentos comerciais e congêneres deverão ter 
tratamento acústico de forma que o ruído, som, não prejudique a vizinhança e poderão ser 
aplicadas as punições já previstas em legislações vigentes. 

Art. 8° - A realização de shows, concertos e apresentações musicais de caráter cultural 
e artísticos, em áreas públicas ou particulares, dependem de prévio licenciamento ambiental da 
Secretaria do Meio Ambiente, Prefeitura, Companhia de Engenharia e Tráfego, independente 
de outras licenças exigíveis. 

Art. 9° - O Poder Executivo Municipal regulamentara a presente Lei naquilo que for 
necessário ao seu fiel cumprimento. 

Art. 10° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11° - Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes". 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/06/2015, p. 87 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.carnarasp.gov ,br.  

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação PÂrticipativa 
Em 	 á$2ahãl 

RF 	11.197  
CAÂÍCRISTINA MALASIAZZI 

rkca„,a,c, 

1 	isij PAULO 

ENLO,Citel 

POP 

REcEtklo „A pkoct_smClUA dgARA MUN2PA1 DE SÃO PAULO 
iT ignprce0i-WW:pcioSIATWO 

tri dj,D cti lnWação 
EM 	1(Alado elã .isti.22 de Dàanentaalog:egislativo 

r 

PL 0319/2015 
Página 2 de 2 
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Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE 

Sal a C missão e o sti tuição, J 7 

• 	 AL 
' 	(X  	_., e 

AR FRIE ENB 

islação Participativa 	¡ti l  

,c RICARDO TEI 	 RELCOM 

PAR 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° ‘ 5 ido 

Processo n° Cl- 454 I 
Carmen Cristina M ala 
RF.  1 1.197 

2019/2015 
	 n10454/15 

PARECER N° 	 DA COM ISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0454/15. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre 
a implantação de sistema de video e áudio nas viaturas automotivas da Guarda Civi l  
M etropolitana. 

De acordo com a justif icativa, o projeto possui o objetivo de aumentar a segurança dos 
agentes públicos que compõem a Guarda Civi l  M etropolitana e, também, dos munícipes, 
conferindo maior transparência as abordagens realizadas e, assim, contribuindo para a 
prevenção da violência. 

A propositura dispõe, ainda, que as imagens e áudios gravados deverão ser arquivados por 
um período mínimo de dois anos e poderão ser uti l izados em eventual processo judicial ou 
administrativo. 

O projeto reúne condições de prosseguir em tramitação, já que respaldado no exercício da 
competência legislativa desta Casa, espalhada no artigo 30, I  e V  da Constituição Federal e 
no artigo 13, I  e 37, caput, da Lei Orgânica do M unicípio, os quais conferem à Câmara 
competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para a instituição e 
organização dos serviços públicos de interesse local. 

A presente propositura institui medida que se coaduna com o interesse público e que vai ao 
encontro do aprimoramento da prestação do serviço público, ressaltando-se que referido 
sistema de audio e vídeo possibi l i tará o registro das abordagens feitas pela Guarda 
M unicipal, permitindo a verif icação de sua atuação junto aos M unícipes, coibindo excessos 
de violência e servindo de prova para resguardar a atuação do Guarda Civi l  M etropolitano 
em caso de falsa acusação. 

Para a sua aprovação, a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 30, inciso X II da Lei Orgânica. 

CONTE OP 	 DAVID IWES 

r EDUARD 5 (2. 	ATOÂ 

Cilre"  
SANDRA TADEU 
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Processo n42 t) • LISL0 1 S- 

Ana Lúcia de ONveh `,;` 
RF. 100.823 - SGP. 

Sala da Comissão de Administração Pú 

CELSO JATENE 

ANDREA MA 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

0 14105/ 20 i 6  

QUITO F RMIG 

JULIANA CARDOSO 

RELcOM 

73612016  

Pàáci Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www-.'6amara.sp.clov.br 

MIA 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 454/2015 

PAR 

PARECER 715/2016 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°454/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a 

implantação de sistema de vídeo e áudio nas viaturas automotivas da Guarda Civil Metropolitana. 

Nos termos do projeto, o poder público municipal deverá instalar câmeras de vídeo e de áudio nas 

viaturas automotivas da Guarda Municipal Metropolitana. Estes equipamentos deverão ser integrados 

ao sistema de comunicação central da Guarda Municipal, para geração e transmissão de imagens e 

som do interior das viaturas em formato digital. 

O artigo 3° da propositura prevê que haja um arquivamento de um período mínimo de 2 (dois) anos 

de forma a atender demanda judicial e administrativa. 

O artigo 40  do projeto prevê a possibilidade de se firmar parcerias com empresas privadas que 

tenham interesse em dispor e gerar a manutenção das câmeras, por meio de licitação pública. 

De acordo com a justificativa o projeto tem o objetivo de melhorar a atuação e segurança nas 

operações realizadas pela Guarda Civil Metropolitana no município de São Paulo. Segundo o autor, 

as imagens a serem armazenadas permitirão que se tenha conhecimento e consequente 

aprimoramento em diversas situações relacionadas às atividades GCM em diversas etapas "tanto nas 

ocorrências no interior das viaturas, como nas abordagens a cidadãos, realizadas do lado de fora dos 

veículos, bem como verificar e coibir excessos de violência, que venham a ser praticados, dando 

mais transparência nas abordagens, agindo com a mais absoluta lisura no exercício das suas 

funções de prevenção contra a violência". 
411 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

Legalidade do projeto. 
M

at
ér

ia
 P

L 
45

4/
20

15
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
37

8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:09:18.

 fls. 107



RECEBIDO 
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7 .SGP.12 

Comissã 
Em 
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RF 

Vere -aW / A  Vereadora 

Caídí9  itte-71-24,  
P:,)ra 
Sala da Comissão 

Em 

anças e Orçamento 

46A 

Obs. O p 
.rr11C5 cl 

nte 
antfestição é de 8 dias, no' 

° artigo 63 do RI. 

PUBLICADO NO DIARO OFICIAL 
DE  D7-1 	0,1-2  /4  
Pág.  ft./-1  col. 	 
Conferido 

Comissão der4A~cousl atcr011" 4.4° ' 
Em  0)  /  05 / „ ipt 

Ana Lúcia de Ogetousa 
F. 100.823 	 _ 

.dt dufrento(s) 
ço rubficado — sob folha(s) 

Em  .;)3I  GGI G" 

Crmr Cristina iV ialavazzi 
F. 11.197 - SGP-12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do
Processo n° - MÇsA 
Carmen Cristina Malavazzj 
RF. 11 197_________

PAR

PARECER N° 1092/2016 DA COM|SSAO DE F|NANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 454/2015

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, dispõe 
sobre a implantação de sistema de vídeo e áudio nas viaturas automotivas da Guarda Civil 
Metropolitana.

O art. 2o do projeto prevê que as câmeras ou microcameras deverão ser 
integradas ao sistema de comunicação central da Guarda Municipal, para geração e 
transmissão de imagens e som do interior das viaturas em formato digital.

De acordo com o art. 3o, as imagens deverão ser arquivadas por um período 
mínimo de dois anos e poderão ser utilizadas para atender a demanda judicial e 
administrativa.

Conforme o art. 4o, o Poder Executivo fica autorizado a firmar parceria através 
de licitação pública, com empresas privadas que tenham interesse em dispor e gerar a 
manutenção das câmeras, sem gerar qualquer ônus aos cofres públicos ou repasse de 
verbas.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Ver. Abou Anni

RELCOM
1123/2016

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.qov.br Pág 1 de 1 M
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PUBLICADO NO DiARIO OFICIAL

de A5 / cQ / 2jo\G
Páo. ___ Col.
Conferido

Carmen Cristina Malavaafp.
RF11.197-SGP.12v<r

ÀSGP 4l

São Paulo oá/os /^etc
Carmen Cristina MalavayH'f i

RF11.197-SGP.12 -J

Seoue(m) juntado(s), nesta 
data, àocL>mjini«;s) rubricado(s) 
sot n°(s) (£rV) a -==_ e 
toih» de informação, sob 

-/-PÇ--
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0454 de 2015

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Técnico

Rodrigo A io Tomaz
401 

istrativo

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

37
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:09:18.

 fls. 111



SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com (ç^ folhac 

Arquive io em 0(S A / ^04 V .

CIRO SOL PAVAN/ÍP^*''
Técnico Administrativo

RF: 11.329

Seguafm) juntado,*), nesta aaia, 
documpnto(s) rubiicado(s) sob 
n° h T e folha de informação 
soõVZL- n>l /Jc^-

ica Mí GumauskM 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

Folha n* do Procasso
de fol9

RDS

135/2017
REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno, o retorno à tramitação

das proposições elencadas a seguir: PDL 30/2015; PDL 56/2015; PL 2/2014;PL 4/2014; PL

8/2014;PL 15/2014; PL 16/2011;PL 17/2011;PL 21/2014; PL 23/2013; PL 36/2014;PL

42/2013; PL 52/2013; PL 59/2014; PL 63/2013; PL 63/2014; PL 65/2010; PL 69/2014; PL

70/2014;PL 81/2013; PL 82/2016; PL 87/2014; PL 120/2013; PL 126/2016; PL 128/2014;PL

137/2014; PL 151/2013; PL 155/2013; PL 156/2013;PL 168/2013; PL 176/2013;PL 
A 181/2014;PL 194/2013; PL 195/2014; PL 201/2013; PL 213/2013; PL 214/2013;PL

228/2014;PL 229/2014;PL 245/2014;PL 251/2014; PL 256/2013; PL 266/2013; PL 268/2012;

899/2013; PLO 1/2014; PLO 2/2013; PLO 5/2015; PLO 6/2013; PLO 8/2013; PLO 19/2001;

PL 276/2013; PL 290/2013; PL 294/2016; PL 304/2014; PL 313/2013; PL 315/2013; PL
316/2014; PL 325/2014; PL 328/2013; PL 329/2013; PL 330/2013; PL 330/2014; PL

]
.§
■íS

331/2014; PL 332/2013; PL 337/2013; PL 339/2014; PL 348/2014; PL 363/2013; PL
366/2015; PL 394/2013; PL 396/2013; PL 398/2012; PL 399/2014; PL 400/2014; PL O

401/2014; PL 404/2015; PL 419/2013; PL 429/2014; PL 430/2014; PL 434/2014; PL
1

441/2014; PL 454/2015; PL 472/2014; PL 474/2014; PL 485/2013; PL 490/2014; PL
í

496/2012; PL 506/2015; PL 513/2013; PL 519/2013; PL 520/2013; PL 524/2015; PL
vD

1
r*-

526/2013; PL 527/2013; PL 528/2013; PL 531/2013; PL 533/2013; PL 545/2013; PL
(S> 
r- 
■»—i

546/2013; PL 555/2013; PL 557/2013; PL 570/2015; PL 572/2013; PL 573/2013; PL O'
CJ

585/2013; PL 600/2013; PL 600/2015; PL 601/2011; PL 610/2013; PL 623/2013; PL T~1

644/2013; PL 678/2013; PL 679/2013; PL 761/2013; PL 762/2013; PL 764/2013; PL K

781/2013; PL 782/2013; PL 810/2013; PL 811/2013; PL 820/2013; PL 823/2013; PL

844/2013; PL 854/2013; PL 859/2007; PL 868/2013; PL 879/2013; PL 898/2013; PL

PR 3/2014; PR 13/2015; PR 18/2015; PR 19/2013; PR 20/2013;
T

Sala das Sessõés? 14 de fevereiro de 2017

i
I 4

Adriana Ramalho
PSDB

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br M
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J ___ _ X. __‘

•5PMCUC' •** boilèçnA, BCliJ 
^iniAiflirfflUaoO 

Mfe.00? -■
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do processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
de 20....1.Í2......

ÀSGP.33

2A..
Papel para informação, rubricado como folha n°

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

Supervisor Legislativo

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-135/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE FARIA^ PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33

M
at

ér
ia

 P
L 

45
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

37
8.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:09:18.

 fls. 115



3'4

0^1^61 Calean
Supervisor - SGP. 22

RF 11.300
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